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        A história e a filosofia complementam-se, imbricam-se ou contradizem os domínios uma da outra? Essa é, basicamente, a questão sobre a qual se debruça José Carlos Reis, um filósofo da história que, para sermos coerentes com suas próprias interrogações, poderia ser chamado também um “historiador-filósofo”. A questão não é simples, pois coloca em xeque duas formas de pensar: a história, pretendendo-se mais objetiva, mais coadunada com os contextos que determinam as teorias ao longo do tempo; a filosofia, com a velha tendência de buscar constantes universais, arvorando-se a capacidade de criar conceitos mais definitivos, mais resistentes à instabilidade do mundo. Enquanto a história buscaria seu sentido na experiência, a filosofia seria especulativa e abstrata. Pensamento filosófico e realidade histórica se reuniriam no conceito de “consciência histórica”, percebida como a capacidade de cada época se representar e se atribuir uma identidade e um sentido, mesmo estando a própria consciência submetida às contingências do tempo.


        O autor impõe-se a tarefa de não apenas propor uma afinidade entre a filosofia e a história, como também de demonstrá-la a partir de uma análise profunda do pensamento de Hegel, Nietzsche e Ricoeur. Por que José Carlos Reis escolhe justamente esses pensadores em detrimento de outros? Iremos perceber, ao longo do texto, que a escolha não foi, de modo algum, aleatória. Os três são considerados por Reis a partir de um topos, ou seja, de um momento histórico que determinaria e ultrapassaria seus pensamentos sobre a história: a realidade europeia. Mesmo que não se concorde com a imagem do compromisso histórico que José Carlos Reis atribui a esses personagens, é incontestável que a realidade histórica em que esses pensadores viveram preexiste a seus respectivos corpus filosóficos e se encontra neles subsumida. O contexto em que escreveram permanece latente no pensamento de cada um deles, de forma diferenciada, evidentemente, mas como uma exigência interna. Ignorar a força desse topos seria recusar-se a compreender plenamente o pensamento desses filósofos.


        Da mesma forma, ao fazê-lo é preciso dar-se conta de seus limites enquanto seres humanos inseridos na estreiteza de suas respectivas realidades, vulneráveis aos preconceitos de seu tempo. Assim como o leitor que os analisa e interpreta também o fará a partir das questões de sua época e da particularidade de sua existência. José Carlos Reis, em diversas passagens, coloca esses limites na chave de um complexo de superioridade eurocêntrico: “quando pretendem falar em nome da ‘história universal’ ou do ‘homem universal’, o fazem de um ponto de vista etnocêntrico”. Reis propõe que o leitor brasileiro se aproprie dos conceitos que os pensadores europeus criaram para a construção de um pensamento próprio. A escolha dos três pensadores é justificada a partir do pressuposto de que eles representam as três fases – segundo a dialética hegeliana – da experiência da consciência histórica ocidental ao longo dos últimos dois séculos. Ao recriar o método dialético, Hegel assume a figura da tese, ou proposta. Nietzsche, com o método genealógico, se colocaria como a antítese ou contraproposta e Ricoeur, ao revitalizar o método hermenêutico, assume a mediação conciliadora, enfim, a síntese, porém, como uma rede de perspectivas que se imbricam, recusando a consciência histórica unitária. Hegel e Nietzsche representariam, respectivamente, a lembrança e o esquecimento, enquanto Ricoeur teria escolhido uma via de conciliação entre esses extremos.


        Para José Carlos Reis, ao buscar a reconciliação entre a Razão e a História, o universal e o particular, o infinito e o infinito, Hegel sonhava, na verdade, com a unificação alemã. Como no exemplo da Revolução Francesa e em acordo com os ideais gregos, o Estado deveria ser a realização da vontade do indivíduo. Essa deveria ser a “Nova Alemanha”. Para o jovem Hegel, “é a revolução que realiza a reconciliação total entre Razão e História, o meio de superação da ‘consciência infeliz’”. Para Reis, o projeto de Hegel é a expressão filosófica da forma como o pensador percebeu o evento que tanto admirava: “seu sistema filosófico quer representar para a história da filosofia o que a Revolução Francesa representou para a história: o encontro da ‘unidade viva’, da reconciliação total entre tempo e eternidade”. Com o tempo, o “velho Hegel” teria permanecido liberal, porém deixa de acreditar na via revolucionária para implantação da liberdade, passa a defender a reconciliação pela aceitação do presente. Esse Hegel “maduro”, para José Carlos Reis, estaria reagindo a uma possível supremacia da França e voltando-se para o projeto da unificação da Alemanha, que deveria expandir-se pela Europa, difundindo, em todos os lugares, a sua “interioridade profunda”: “o Estado alemão deveria substituir a França na vanguarda da história universal e tornar-se a determinação do espírito em seu maior nível de consciência de si e para si”.


        A passagem à essência, ao Conceito, é passagem à liberdade. Essa ideia de que todos os homens são livres e possuidores de direitos universais deveria ser comunicada ao mundo, em um programa proselitista que o marxismo acabou por efetivar. Para o autor, Hegel defendia uma identidade alemã absoluta que integrasse todos os cidadãos em uma “bela totalidade”, como na cidade grega idealizada. Esse pensamento expansionista estaria na origem de todos os totalitarismos e guerras que marcaram o século XX. Pode-se concordar ou não com essa “politização” de Hegel proposta por Reis, afinal, é impossível saber se foi o pensamento hegeliano o embrião do conturbado contexto que se seguiu, ou se, pelo contrário, teria sido essa tendência – já presente na realidade de sua época – que teria inspirado Hegel. De qualquer forma, é impossível discordar quando Reis afirma que a grande contribuição do pensador alemão foi a explicação da mudança como um processo imanente, contínuo, um movimento dialético de transformações incessantes. Com Hegel, “a filosofia veio substituir a teologia como legitimação discursiva da conquista do mundo, porque, agora, a conquista era ‘deste mundo’”. Para o autor, “a filosofia da história hegeliana é a representação mais otimista que o Ocidente criou de si mesmo”, ele seria “o filósofo da hegemonia do Ocidente”, perseguiria a ideia de um “Estado mundial” sob a liderança alemã, dominado pela Razão absoluta. Esse projeto, como mostra Reis, exaustivamente, fez com que o pensador conquistasse tantos críticos quanto seguidores. A história seria a autoprodução do espírito, como devir, unidade negativa na relação consigo mesmo como Outro, o qual se manifesta exteriorizando-se, ou seja, autodeterminando-se no tempo. Seu método lógico-dialético, seu “sistema de sistemas” ou “círculo de círculos” teleológico, seria essa reflexão total capaz de unificar todos os tempos e eventos na consciência absoluta, sentido universal da história. Contra a aparente fragmentação e exterioridade dos fatos proposta pela historiografia, Hegel reafirmaria que o historiador só pode descrever e analisar a história porque pressupõe que nela há um sentido, que “a Razão governa o mundo”. Apesar disso, sua filosofia da história não deixa de ser uma “teodiceia, uma gnose de Deus” (“consciência em si e para-si do espírito absoluto”), muito embora Hegel, como admirador da Reforma, preconize o “fracasso das religiões” na realização do espírito universal.


        Em Hegel, a história tem um sentido necessário, inexorável, em que passado, presente e futuro são parte da mesma experiência da consciência universal. Nietzsche, por outro lado, quebra o conceito de um sentido único para a história, ao afirmar a força da leitura, da interpretação. Contudo, para José Carlos Reis, a preocupação do pensador não é tão diferente da que Hegel teria vivido: a unificação alemã. No entanto, enquanto Hegel seria “ufanista”, Nietzsche nutria profunda insatisfação com a “cultura nacional” bismarckiana. A filosofia nietzschiana seria uma resposta ao niilismo europeu, marchando em direção à democracia e ao socialismo. Para Reis, todo o pensamento de Nietzsche seria político: a vontade de potência seria a imagem de um poder disseminado nas relações entre os homens. O pensador proporia “um novo mundo, que a nova cultura alemã faria vir à luz”. O super-homem, com seu imoralismo, daria sentido ao devir humano. Contudo, a leitura de Reis é incômoda. Os seguidores e admiradores de Nietzsche tentaram desconstruir a imagem do pensador como racista e precursor do nazismo afirmando que essa imagem teria sido formada pela irmã do pensador, ao dirigir os trabalhos de recolhimento e organização do arquivo nietzschiano, após a morte do irmão. Entretanto, para Reis, Nietzsche teria sido de fato eugenista e racista no sentido mais literal, como muitos indivíduos de seu tempo: “Ele não tem uma concepção só cultural de raça. É um racista fisiológico e quer para a Europa uma unidade racial”.


        Porém, em princípio, Reis concorda com a afirmação de Deleuze de que não há uma única leitura de Nietzsche: seu pensamento oferece múltiplos sentidos, é “nômade, aforístico, indecifrável”. O pensador alemão pode ser apropriado de diversas formas, de acordo com a interpretação, ainda mais porque seu pensamento nada teve de conservador da ordem, pelo contrário, foi uma implosão. Ele recusou todas as ideias e instituições modernas, “seu martelo filosófico nada deixou de pé ou por inteiro”. De qualquer forma, a escolha de José Carlos Reis é precisa, Nietzsche é “um pensador da Europa germanizada”. Tanto Nietzsche quanto Hegel propõem métodos não puramente estéticos ou especulativos, mas “profundamente ético-políticos, históricos, na medida em que foram criados para ‘pensar a vida’ e torná-la mais potente”. Não obstante, Nietzsche foi um feroz crítico do discurso hegeliano de que está reservada para o homem uma missão universal e que a história seria “a marcha necessária da Razão em busca da liberdade”. Contra a ideia da história como um processo universal, faz o elogio da a-historicidade da cultura grega, com sua polifonia musical e sua multiplicidade/pluralidade de sentidos.


        Da mesma forma, como foi o “primeiro filósofo pós-moderno”, Nietzsche também destrói os outros pilares do pensamento cristão-hegeliano-moderno, ou seja, “a confiança na capacidade do pensamento dialético de coincidir com o real e expressar sua verdade essencial”, e descarta a confiança na metafísica e nos valores cristãos. Para Nietzsche, a verdade estaria na diversidade das aparências; ele é contra a fixidez do conceito, prefere a intuição através de imagens e símbolos. A objetividade histórica aboliria o mistério da vida. De qualquer forma, o método genealógico de Nietzsche não propõe uma essência original, mas uma descontinuidade, inaugurando um novo conceito de história, que tem por objeto as “vontades de potência”. Para o pensador, não seria possível ter consciência da origem do Bem e do Mal; ele se pergunta em que condições o homem inventou esses juízos e em que medida eles favoreceram ou inibiram as experiências humanas. Contra a culpa e a renúncia, ele insiste na afirmação da vida. Não obstante, Nietzsche admira Cristo como o super-homem, portador de valores nobres, não o Cristo Salvador proposto pela igreja. José Carlos Reis lembra que a crítica de Nietzsche à “errância” do cristianismo é tão radical, que é como se ele propusesse uma nova Verdade: seria ele o Anticristo.


        Nietzsche escreve no contexto da Guerra Franco-Prussiana e da Unificação Alemã de 1871. Para Reis, em acordo com outros comentadores do pensador, Nietzsche queria inocular um salutar pessimismo nessa Alemanha bismarckiana, vitoriosa, na qual percebia uma doença histórica proveniente da filosofia hegeliana: um culto da história que proíbe o esquecimento e exige a lembrança absoluta. Contra essa “doença da memória”, Nietzsche defende a necessidade do esquecimento, que seria necessário e regenerador – “o presente deve escolher o passado que deseja lembrar” – para apropriar-se dele de forma a atuar sobre o futuro, que é o que realmente importa. A felicidade seria viver como o animal, em uma duração “a-histórica”, ou seja, no instante, o presente absoluto. O homem forte não luta contra o passado, nem morre pelo futuro. Ele é o super-homem, “o homem do amor fati, que ama o tempo e a história e sabe lembrar e esquecer”. A melhor forma de superar criticamente o passado é criar outro passado, superar o hereditário e a tradição pela criação de uma “segunda natureza”. O pensador se insurge contra toda forma de ressentimento, religioso ou histórico, celebrando o futuro. A vitalidade de um povo seria marcada pela capacidade de uso da memória para antecipar o que virá. Ele foi um ardoroso crítico da cultura histórica de sua época, para ele, hegeliana e cristã, contra a fruição da vida em seu presente. A história é para homens “fortes, livres e potentes”, não para “eunucos” que não confiam em si mesmos e ficam indagando ao passado o que fazer no presente.


        Contudo, Nietzsche não era anti-histórico, apreciava o ceticismo metódico dos historiadores de seu tempo e, com seu pensamento filosófico-filológico, propunha uma compreensão da história. Para Reis, ele foi precursor da historiografia contemporânea, pois “refundou o saber histórico em bases genealógicas, arqueológicas, descontinuistas, desconstrucionistas, antecipando Foucault, Derrida e Deleuze, entre outros”. “Para ele, é a filosofia que cria valores e legisla, é a médica da civilização ocidental moderna, mas uma filosofia genealógico-histórica, e não metafísica”, que parte do niilismo para transmudar todos os valores. Nietzsche propõe uma revolução cultural que irá construir um novo homem, o super-homem, pela educação.


        É belíssima a concepção de Nietzsche sobre a tarefa do historiador tal como a apresenta José Carlos Reis: o historiador deve ser como um artista, que confere profundidade, poder e beleza a temas conhecidos, cotidianos e simples, não necessariamente universais. Para Nietzsche, o pressuposto hegeliano de que há um “sentido histórico” destruiria as ilusões, e, “somente envolto em sombra e mistério e pela ilusão do amor, o homem tem força e cria”. Não há um sentido universal que submeta a humanidade à espera de um futuro inexorável, cada indivíduo cria seu sentido. Na verdade, não há leis na história, os resultados da estatística só demonstram a uniformidade e a estupidez das massas. O jovem Nietzsche convida os homens a encontrarem sua própria natureza, recoberta pela artificial cultura histórica moderna, a qual levaria à perda da identidade e da autenticidade (paradigma que José Carlos Reis compreende como uma exortação nacionalista do pensador aos alemães de sua época), enfim, à perda da relação profunda e essencial entre o exterior e o interior. O Nietzsche do Zaratustra, porém, preconizaria que a dissimulação é própria da arte, enquanto artifício, embelezamento e estilização, e o filósofo é necessariamente artista. Seu próprio pensamento foi expresso, o tempo todo, de forma cifrada, sob a máscara das imagens, em uma multiplicidade metafórica de sentidos que gera uma profusão maior ainda de interpretações possíveis.


        Aparentemente, o Eterno Retorno seria uma contradição no pensamento de Nietzsche, mas José Carlos Reis resolve bem a questão ao lembrar que, com essa polêmica teoria, o pensador faz o passado e o futuro convergirem para a eternidade do instante, com um devir contínuo sobre si mesmo. O super-homem é aquele que “não teme o passado porque vive intensamente o instante”. A fábula de Nietzsche tem profunda força moral: é preciso viver de modo a desejar reviver tudo exatamente da mesma forma. Inspirando-se na fábula do eterno retorno, o super-homem será hiperafirmativo: diz sim à vida e, ao assumir plenamente a vontade de potência que o caracteriza, vence o medo da morte e a expectativa judaico-cristã de encontrar a felicidade em outro mundo. José Carlos Reis, porém, percebe essa possibilidade ética do eterno retorno não tão universalista, mas particularmente germânica: essa vontade de potência que tomaria nas mãos o futuro europeu teria sido fundamental para impulsionar a Alemanha poderosa e belicosa do século XX. Contudo, não teria sido o contrário? Não teria sido Nietzsche a ser arrastado pelo espírito de seu tempo?


        O terceiro autor escolhido por José Carlos Reis foi Paul Ricoeur, entre outras razões, porque a temporalidade, a historicidade e a escrita da história foram temas centrais na vasta obra do pensador francês. Ricoeur propõe o “liberalismo político” contra o grande problema que atravessava sua época: o totalitarismo. Para isso, dá nova vida à relação entre ética e política do “querer-viver bem juntos”, de Hannah Arendt. Como a pensadora alemã, ele tematizou a questão do Mal, demonstrando que o fato de a esfera política ser, ao mesmo tempo, racionalidade e vontade é essencialmente uma aporia, pois, como o Estado é fonte de poder e de racionalidade, pode facilmente cair no totalitarismo. O antídoto contra esse paradoxo da política seria o diálogo, a comunicação. Para José Carlos Reis, por sua escuta generosa e sua tendência ao diálogo com respeito pelos argumentos do adversário, Ricoeur teria oferecido uma via mais apta a guiar o homem através do “mal-estar da pós-modernidade”. Ricoeur defendia para a Europa a busca de um universal ao mesmo tempo plural e reconhecido por todos, pela via do diálogo respeitoso entre diferentes tradições. Enfim, a ideia de um federalismo universal que, de fato, começa a esboçar-se na atualidade, com a formação dos blocos econômicos supranacionais, como a União Europeia e o Mercosul. Autor do pós-guerra, Ricoeur interpreta a história de forma favorável às forças anglo-saxãs, mas, por outro lado, é um crítico dessas forças ao propor a unificação da Europa. A “Comunidade Europeia” que ele propunha, que começa a ser posta em prática atualmente, é a forma como o francês concebeu a marcha do Espírito para a liberdade.


        A pergunta central de sua antropologia filosófica é “o que é o agir humano?”. Ricoeur respondia a essa questão afirmando que “só há tempo pensado quando narrado”. Sua obra se caracteriza por realizar uma “fenomenologia hermenêutica”, na qual somente pela mediação textual da escrita e das imagens podemos ter acesso à temporalidade da narrativa. Seu método hermenêutico é crítico, “na medida em que procura limitar as pretensões totalizantes do saber histórico e dar consistência à noção de ‘coesão de vida’ (zusammenhang)”. Para ele, a tarefa do “historiador-filósofo” é interpretar a história, como um “historiador integral”, para o qual “viver é interpretar”. Fazemos história para compreender, ontologicamente, o sentido da nossa experiência temporal. Em sua hermenêutica, Ricoeur percebe a narrativa histórica como “uma ‘quase intriga’, que reúne explicação e compreensão”. Ele chama a causalidade em história uma “imputação causal singular”, na qual o historiador utiliza a análise e a imaginação na transição entre a explicação por leis e pela construção de uma intriga. A “intriga”, para o pensador, é a unificação de uma experiência temporal dispersa e fragmentada na forma da narrativa. “A narrativa é mediadora entre o tempo cosmológico, objetivo, sem presente e sem significação humana, e o tempo subjetivo, vivido, situando a história humana no universo e na sucessão.” Para responder à pergunta sobre como se articulariam o tempo e a narrativa o pensador cria o que chama “inovação semântica”. Seria uma espécie de círculo hermenêutico entre dois entes aparentemente inconciliáveis: o tempo vivido, intuitivo, tal como Santo Agostinho o percebia, e a narração, na forma lógica, aristotélica. “Ele procura reunir o sublunar, a experiência vivida e finita, indizível, e a organização lógica, a intriga, sintetizando Santo Agostinho e Aristóteles.” A narrativa é uma estética do vivido. Como intriga, é uma mimese da experiência vivida, mas que não a substitui, não suprime seu mistério.


        A historiografia não é uma imitação idêntica ao real, mas uma imitação criadora. É uma representação construída pelo sujeito e, nesse sentido, seria ficcional. Porém, esse caráter ficcional é controlado – além da documentação e da cronologia – sobretudo pela leitura. A historiografia se realiza na recepção, retornando ao mundo vivido. Na leitura, acontece a identificação e o reconhecimento da experiência de autor e leitor, o qual se torna coautor da obra e a aplica, tornando-se sujeito transformador de seu sentido. Essa experiência pode produzir a catarse, em que, ao mesmo tempo, o indivíduo se apropria e se torna sujeito de sua vivência e se situa em um mundo cultural compartilhado, reorganizado e ressignificado pela narrativa.


        O tempo histórico é marcado por certos instrumentos: o calendário, a sucessão de gerações, o recurso a arquivos, documentos e vestígios que, ao conectarem o tempo vivido ao tempo cósmico e biológico, tornam objetivo o conhecimento histórico. O esforço da narrativa histórica de inserir eventos e personagens no tempo calendário é um dos primeiros traços a diferenciá-la da narrativa ficcional. Por ser objetivo e exterior, cósmico e cultural, o tempo-calendário se impõe sobre a experiência vivida. “A maior contribuição da ficção é explorar as características não lineares da experiência vivida, que a história oculta ao inscrevê-la no tempo cósmico.” O tempo histórico faz, então, a mediação entre o tempo cósmico e o da experiência, guardando em si, dialeticamente, as características de ambos. O recurso aos vestígios para conhecer o passado é a segunda característica que diferencia a narrativa histórica da ficcional. O documento é o referente ao qual o conhecimento histórico precisa corresponder: “impõe a data, o personagem, a ação e uma dívida em relação aos mortos”. Para Ricoeur, o historiador precisa se posicionar diante do passado para construir sua narrativa, seja tratando-o como “o Mesmo”, ou seja, próximo e familiar; seja de forma mais distante, como “o Outro”; seja, enfim, como “Análogo”, associação entre o próximo e o distante, supondo no passado uma relação com o presente que permite que o historiador infira que “as coisas devem ter se passado assim”. O historiador deve combinar essas três possibilidades de aproach sobre o passado para construir o conhecimento histórico.


        As narrativas históricas são “variações interpretativas do passado”. Elas podem ser infinitas, mas o horizonte que as limita é o “vestígio”, pois em cada situação descrita serão os mesmos, os dados espaçotemporais, os documentos e os nomes. José Carlos Reis enumera diversos aspectos pelos quais, na filosofia de Paul Ricoeur, a história é assimilada à ficção, os quais se distinguem sobretudo pelo uso da imaginação e pela perspectiva de “construção” do conhecimento histórico como narrativa, não como “reconstituição” de algo que seria o “real”. Da mesma forma, a ficção, além de propiciar ao leitor experiências sensoriais que, de outro modo, seriam impossíveis, recorre à verossimilhança, criando, muitas vezes, uma “ilusão do real” que a aproxima muito da história. É a leitura, como “experiência viva” – ao aderir e resistir ao texto o tempo todo, em um jogo complexo de trocas e ressignificações –, que realiza a mediação entre a ficção e a história. Na leitura se entrelaçam as “variações interpretativas do passado”, características do conhecimento histórico que Ricoeur chama “representance” (o que fica no lugar de), e as “variações imaginativas”, produzindo o “tempo narrado”. Como observa Reis, sucumbindo à influência teológica, o pensador francês propõe que, nessa relação de intersecção, as narrativas distintas da historiografia e da ficção se complementam, “fazendo aparecer” o sentido único e verdadeiro da experiência vivida.


        Contudo, o limite da narrativa é que ela jamais poderia realmente pensar e representar integralmente o tempo. Este permanece inescrutável e plural, irredutível em seu mistério. A potência da narrativa é a de conferir uma identidade a grupos e comunidades, que passam a engajar-se no que o pensador chama uma “práxis responsável”. A complementaridade entre história e ficção, na narrativa, oferece a esses sujeitos históricos uma resposta prática à questão da identidade, na medida em que “apenas o nome próprio é insuficiente para garantir a estabilidade do eu entre o nascimento e da morte”. Como lembra Reis, antes de exilar-se na escrita, a narrativa faz parte da vida e retorna à vida pela apropriação dos leitores. A narrativa oferece a possibilidade de um “reconhecimento recíproco”, um “viver-juntos na diferença”, capaz de conduzir à paz e à harmonia entre os seres humanos. A solução ética para o fracasso do projeto da modernidade seria uma “política de reconhecimento” capaz de elevar a autoestima de indivíduos e minorias. Essa é a utopia do pensamento de Paul Ricoeur.


        José Carlos Reis se junta aos que contestam o pensador francês com a pergunta, extremamente pertinente: diante de tantas atrocidades cometidas pelas nações europeias em sua conquista eurocêntrica, “o desafio da história seria o perdão ou a justiça?”. Outra formulação mais simples para essa questão encontra-se no provérbio: não seria melhor prevenir do que remediar? Enfim, só há o que perdoar quando alguma iniquidade foi cometida. Não seria melhor evitar, antes, que isso ocorra?


        O pensador escreve no momento em que os grandes temas iluministas começam a entrar em crise: as utopias não resistem ao choque com a realidade, e a crença no conhecimento histórico como produtor de uma “verdade” sobre o mundo é posta em xeque. De um lado, a herança é a tese hegeliana do Conceito que remete ao absoluto da consciência, com a reconciliação total entre tempo, história e narrativa, o que acaba por remeter a uma “lembrança total”. De outro lado, a força plástica do pensamento de Nietzsche, valorizando o instante, a vida presente em detrimento do passado, o que favoreceria o esquecimento. Para José Carlos Reis, posicionando-se entre ambos, Ricoeur propõe uma relação mais equilibrada entre o esquecimento e a lembrança, através da historiografia. Contra o ressentimento em relação ao passado, o pensador propõe que se realize um “trabalho de luto” para alcançar a paz da “justa memória”; mas, para alcançar a possibilidade desse “viver-juntos-na-diferença”, que é um objetivo tão difícil e elevado para essa belicosa Europa, será preciso “esquecer Nietzsche” e, sobretudo, “renunciar a Hegel”. Como Hannah Arendt, Ricoeur reage contra os totalitarismos do século XX, “que submeteram a ética à política, o passado ao presente-futuro, a ação à eficácia instrumental, a solução dos conflitos à tortura e à guerra”. Por isso, foi acusado de negligência, enfim, de defender um conivente perdão em relação aos horrores perpetrados pelo nazismo. Como escreveu Derrida, seu ex-assistente na Sorbonne, perdoar o que já é perdoável não é perdão, e perdoar o imperdoável é impossível.


        Para Ricoeur, depois do trágico século XX, foi preciso desconfiar da ideia do homem como senhor do tempo e da história, mas agora é preciso abandonar esse vazio e essa fragmentação e voltar a confiar na “imaginação criadora”, enfim, no projeto de verdade do sujeito. Influenciado pela dinâmica da experiência da consciência, mas reagindo à sua unicidade, ele propõe pensar a história como uma rede de perspectivas cruzadas entre “espera do futuro”, “recepção do passado” e “presente vivido”. Ele opõe Koselleck a Hegel, assumindo a concepção do primeiro. Ricoeur assume a teoria de Koselleck sobre o “espaço da experiência” como “persistência do passado no presente” e o “horizonte da expectativa” como “inquietação diante do futuro”, para buscar uma saída ética para o projeto da modernidade, resistindo às esperas utópicas. “As esperas devem ser determinadas, finitas, modestas e suscitarem um engajamento responsável.”


        Para Reis, Tempo e narrativa não é uma obra apenas especulativa, é um “novo manifesto político” que oferece uma resposta às concepções totalitárias do século XX, que se apoiavam nas representações de Nietzsche e Hegel. “Se a proposta moderna do ‘fazer história’ levava do futuro ao passado, a ‘saída ética’ da modernidade é partir do passado ao futuro.” É pela comunicação entre o futuro e o passado, através do presente, não pela ruptura, que “a utopia de uma humanidade reconciliada pode entrar na história efetiva”. Por isso, a hermenêutica ricoeuriana é considerada utópica e “antipós-moderna”, mas sem radicalismo. Absorvendo influências dos filósofos que o antecederam, ele procura uma “‘ontologia dialogada’, de ‘mediações possíveis’, entre uno e múltiplo, sistema e singularidade, identidade e alteridade”. Nessa “dialética poética”, ele não suprime a diferença, mas adia indefinidamente o acesso à síntese total.


        O que fica para nós dessa interpretação tão rica sobre as relações entre Hegel, Nietzsche e Ricoeur sobre a história? Talvez um exemplo de engajamento para uma América Latina ainda claudicante na autoestima filosófica. O livro de José Carlos Reis, contudo, contradiz essa exortação aos filósofos brasileiros ao realizar uma crítica da supremacia do pensamento europeu que contém, talvez, uma percepção exagerada do seu alcance sobre a realidade histórica. Não obstante, a obra é um esforço, tão monumental quanto intenso e polêmico, de compreensão da relação entre a filosofia e a história no pensamento ocidental. Com certeza, esse livro é uma grande contribuição ao pensamento filosófico brasileiro e produzirá um campo muito fértil de novas indagações e possibilidades interpretativas.


         


        Ouro Preto, fevereiro de 2011.

      

    

  


  
    
      

      INTRODUÇÃO


      Filosofia e história:

      antagonismo ou afinidade profunda?


      
        O diálogo entre historiadores e filósofos raramente foi sereno. Os historiadores alemães ditos positivistas, os historiadores estruturais franceses da Escola dos Annales, os historiadores empiristas ingleses, os historiadores marxistas de todas as tendências, até os historiadores brasileiros, imitadores de todos esses, nunca apreciaram a companhia dos filósofos. Os argumentos antifilosóficos variam, mas pode-se resumi-los a estes: o caráter especulativo, abstrato, apriorístico, teleológico e metafísico da filosofia. Para os historiadores, os filósofos são excessivamente internalistas, ignoram as mudanças históricas, desconhecem a rugosidade, a aspereza e tensões da experiência, buscam no próprio pensamento uma verdade em si, acreditam que, introspectivamente e lendo-se uns aos outros, poderão encontrar o secreto sentido da história universal. Como “fazendeiros do ar”, os filósofos ignoram arquivos, documentos, são imprecisos na cronologia, e, infundadamente, são extremamente eloquentes em relação à vida dos homens no tempo. Irritados, os historiadores não edulcoram a sua antipatia em relação às “filosofias da história”. Para Febvre, Toynbee e Spengler são “oportunistas”; para Chartier, filósofos e historiadores têm tarefas diferentes, e a sua aproximação pode ser nociva à história; para Marx, os filósofos apenas interpretaram a história, os historiadores fazem ciência da história; para Bloch, a história é investigação e não especulação; para Braudel, a pesquisa do passado deve ser feita sem pré-noções e pré-juízos; para Foucault, a história trata da emergência de eventos descontínuos, faz descrições arqueológicas, recorre a arquivos e não tem nada a ver com teleologia e a pletora de sentido metafísico universal. Enfim, enquanto o historiador vai ao Oriente Médio ou ao zoológico para ver e tocar em camelos, o filósofo fecha-se em seu gabinete e se pergunta se a “ideia de camelo” é pensável! (BLOCH, 2002; FEBVRE, 1992; BRAUDEL, 1978; CHARTIER, 1987; ORTEGA y GASSET, 1986).


        Para nós, por um lado, essa resistência dos historiadores é necessária, legítima, porque insiste sobre o caráter exterior, externo, objetivo, temporal, da pesquisa histórica. A historiografia não pode soçobrar no subjetivismo, no solipsismo, em sofismas, nas belas letras e envolventes retóricas, não pode se fechar introspectivamente em raciocínios, especulações, sistemas, dogmas, não pode se expressar em linguagens esotéricas, por mais brilhantes e sedutoras que sejam. O historiador deve insistir nos dados externos da memória, nas provas, nos documentos, no tempo calendário, nos anais, na escrita da história já reconhecida, no caráter de investigação da historiografia, pois o seu objetivo e compromisso ético é conhecer e compreender as experiências vividas de homens historicamente determinados. Contudo, por outro lado, os historiadores erram quando fecham completamente os ouvidos aos filósofos, por considerá-los tão temíveis quanto as sereias para os navegadores. O equívoco parece-nos enorme, porque os historiadores passam a não compreender a sua própria atividade, a sua própria pesquisa dos homens no tempo. Não a compreendem porque eles próprios são “filósofos” e ao recusarem ou não reconhecerem esta face da sua identidade, desconhecem o que de fato realizam. Para nós, há grande diferença entre a atividade do filósofo e a do historiador, mas não há antagonismo, ao contrário, há uma afinidade profunda. A afinidade entre filósofos e historiadores é tão profunda que, mesmo se o diálogo entre eles é difícil, continuam se apropriando uns dos outros em silêncio, sem referências, sem citarem os nomes e obras uns dos outros, sem mencionarem as fontes, o que não é bom para a pesquisa filosófica-histórica.


        Este livro gostaria de desfazer este mal-entendido entre filósofos e historiadores e se dirige a ambas as comunidades. Como Ricoeur, nós gostaríamos de estender pontes, conectar, promover o diálogo entre pesquisadores que, mesmo sem querer, estão permanentemente em contato. O historiador é um “pensador da história”, e não apenas um registrador de fatos; o filósofo não é um construtor de castelos de cartas, emerge e apoia-se na história, é um guia da práxis. Historiadores e filósofos têm uma imensa e comum responsabilidade social: registrar e atribuir sentido às experiências humanas. São talentos diferentes e complementares, são olhares distintos e convergentes, são energias que precisam ser contrastantes apenas para acenderem uma iluminação comum mais forte e nuançada. Este livro aborda obras de filósofos sobre a história e interessará aos historiadores contemporâneos, que compreenderão que sempre fizeram a sua pesquisa dentro dos quadros conceituais construídos por Hegel, Nietzsche e Ricoeur (e outros filósofos). A pesquisa histórica não é constituída por obras-átomos, autores-ilhas, épocas-isoladas. As obras de história não ajuntam fatos únicos mantendo-os em sua unicidade, não abordam feitos de indivíduos, mantendo-os em seu individualismo, não leem documentos em sua pura fragmentação e dispersão, não registram as datas somente em sua precisa e mera sucessão.


        O empreendimento histórico é teórico, os historiadores “pensam a história” e, ao fazê-lo, conectam, articulam, ligam, reúnem, periodizam, atribuem sentido a fatos, feitos, indivíduos, documentos, datas, sociedades. Ao fazê-lo, inevitavelmente, recorrem aos filósofos que fizeram o mesmo: “pensaram a história”. “Pensar a história” significa atribuir sentido às experiências, que, mesmo que se apresentem como verdade universal e atemporal, são “sentidos históricos”. Historiadores e filósofos, quando pensam a história, unem-se epistemológica e politicamente na orientação da ação ideal a ser feita por homens determinados em épocas determinadas. A nossa pesquisa reúne pensamento filosófico e realidade histórica em torno do conceito de “consciência histórica”, que definimos como a capacidade que cada época tem de se representar e se atribuir uma identidade e um sentido, mesmo se ainda está no tempo, inacabada e incompleta, e não pode ter de si mesma uma visão global. Historiadores e filósofos juntos, mesmo separadamente, elaboram a “consciência histórica possível” de sua época (GADAMER, 1963).


        Neste livro, filosofia e história serão reunidas em torno de uma História da “consciência histórica” ocidental contemporânea, que põe em questão a “identidade da Europa”. Nós abordaremos um período histórico europeu, que vai de 1789 a 1989, que foi uma época revolucionária, intensa, que gerou reflexões extremamente sofisticadas sobre si mesma, pensamentos que transformaram a vida e se tornaram históricos. Como separar a filosofia hegeliana da Revolução Francesa e do projeto alemão de unificação nacional pela construção do Estado prussiano? Como separar o “pensamento anti-histórico” de Nietzsche do projeto da Alemanha de se expandir pela Europa e conquistar o Planeta? Como separar o pensamento marxista da utopicamente trágica história mundial (não só soviética) do século XX? Como separar o pensamento de Paul Ricoeur de toda a turbulência histórica do século XX e do seu desfecho em 1989? O erro de historiadores e filósofos tem sido este: separar o pensamento de Hegel do processo revolucionário francês e do projeto prussiano; separar o pensamento de Nietzsche da experiência histórica alemã de 1871 a 1945; separar o sucesso retumbante de Tempo e narrativa da nova realidade histórica pós-1989. O erro é tão crasso que os filósofos, fazendo a sua história da filosofia sem carne e sem sangue, ficam sem entender o que Hegel realmente quis dizer, perdendo-se em abstrações; e os historiadores, fazendo a sua história temendo as ideias, encurtam a vista, perdem-se em documentos e eventos, não contam com o poderoso pensamento de Hegel para compreenderem os processos históricos europeus dos séculos XVIII e XIX que precisam decifrar.


        O nosso objetivo foi amarrar com um nó de escoteiro, forte e desatável, história e filosofia. E, para realizá-lo, o caminho mais fácil foi nos aproximarmos das grandes obras filosóficas que já fizeram brilhantemente essa amarração. No primeiro capítulo, nos dedicamos à interpretação da obra menos exaltada de Hegel, a mais marginal, As lições sobre a filosofia da história universal, as Lições de Berlim, os últimos cursos do velho Hegel, publicada postumamente, em 1837, que consideramos, talvez, a expressão mais clara, mais concreta, mais viva, do seu hermético pensamento, que, ao reunir-se à história, transformou-se em um poderoso manifesto histórico-político europeu. No segundo capítulo, mergulhamos em outro dos mais belos livros de um filósofo sobre a história, Segunda consideração intempestiva, da utilidade e desvantagens da história para a vida (1874), em que o jovem Nietzsche desanca Hegel e as suas “propostas modernas”, para propor um outro projeto histórico-político para uma “nova Europa” liderada por uma “nova Alemanha”. No terceiro capítulo, entramos na obra-labirinto Tempo e narrativa (1983/1985), para procurar decifrar o novo manifesto histórico-político para o mundo europeu pós-1989, pós-Guerra Fria, o mundo da vitória global e planetária do capitalismo Ocidental. No final do século XX, tivemos a derrota final da Revolução Francesa e da sua descendente Soviética, tema predileto de Hegel, tivemos a derrota final da alternativa alemã e italiana, tema predileto de Nietzsche, e a vitória do caminho anglo-saxão para a Europa e para o Planeta, uma situação extremamente recente e ainda nebulosa, que Ricoeur procurou criticamente elucidar e oferecer saídas (ver BAUMAN, 2006).


        Nestes 200 anos, esses três eventos históricos transformaram a consciência histórica ocidental, e, separadamente, os historiadores não se cansam de (re)narrá-los, os filósofos não se cansam de (re)pensá-los. Nas obras dos nossos três filósofos, estas três datas, 1789, 1871 e 1989, periodizam a história e o pensamento ocidentais, dividindo-os em épocas com “consciências históricas” ao mesmo tempo radicalmente diferentes e relacionadas. Ao colocar essas obras em diálogo, o nosso objetivo é ao mesmo tempo diferenciar esses três momentos e interligá-los em uma visão sintética/global da vida-pensamento do mundo ocidental contemporâneo. Hegel seria a tese, a proposta; Nietzsche, a antítese, a contraproposta; Ricoeur, com a sua bela releitura da síntese dialética, a negociação, a mediação imperfeita. Os três, postos lado a lado em nosso livro-filme (fotografados lado a lado, mas em movimento), permitem ao mesmo tempo distinguir as três fases e perceber a consciência histórica ocidental como um todo. Por um lado, foram esses filósofos que criaram os “métodos” que permitiram aos historiadores se apropriarem dos seus documentos, datas e fatos. Hegel recriou o método dialético, Nietzsche criou o método genealógico, Ricoeur revigorou o método hermenêutico. Mas, por outro lado, estes métodos não foram “criados”, “inventados”, pelos filósofos, pois foram os fatos e as situações históricas citadas que tornaram tais métodos plausíveis, reconhecíveis, necessários. A Revolução Francesa tornou a dialética hegeliana “verdade”; a crise do projeto moderno a partir do final do século XIX tornou a genealogia nietzschiana “verdade”; a derrota do projeto totalitário soviético e do socialismo sustentou o retorno do método hermenêutico como a “nova verdade”. Filósofos e historiadores se apoiam reciprocamente, navegando em “verdades históricas” instáveis que naufragam a cada fato novo e engendram novos sentidos e valores.


        Definitivamente, portanto, não é possível evitar o diálogo entre historiadores e filósofos. Será que podemos separar, por exemplo, o método lógico-dialético de Hegel da vida alemã? O método lógico-dialético hegeliano deve ser considerado puramente especulativo ou deve-se vê-lo a serviço da reconciliação do seu povo com o universal? O problema que nutriu permanentemente o pensamento de Hegel, do jovem e do velho, foi o “problema da Alemanha”. Ele se deu como tarefa “pensar a vida”, i. e., iluminar com o seu pensamento dialético o caminho do seu povo, pois “feliz é o indivíduo que goza a sua força e sua alegria na unidade do seu povo”. O seu pensamento desejava levar a Alemanha à reunião da sua história com a Razão. O Estado alemão devia substituir a França na vanguarda da história universal e tornar-se a determinação do espírito em seu maior nível de consciência de si e para si. Hegel defendia uma identidade nacional alemã absoluta e desejava que o Estado alemão integrasse os seus cidadãos em uma “bela totalidade”, como era a cidade grega. Foi para iluminar o caminho da Alemanha que criou um novo método para articular as relações entre vida e pensamento, que tornasse o pensamento útil à vida. Ele concebeu o seu método para solucionar o “problema alemão”: superar a “consciência infeliz”, reunir finito e infinito em uma “bela totalidade”. Para ele, entre história e Razão, povo e espírito universal, pensamento e vida, não pode haver hiato, ruptura, antinomia. Enfim, o método lógico-dialético hegeliano é um projeto político que visa à construção da identidade da nação mais livre, que, depois de passar pela revolução que a unificará, vai liderar a Europa e a história universal na marcha do espírito em busca da “liberdade”, i. e., da identidade/consciência absoluta de si.


        Será que podemos separar o método genealógico de Nietzsche da vida europeia-alemã do final do século XIX/início do XX? Nietzsche foi o crítico mais radical do discurso hegeliano sobre a história, que, para ele, era a “doença moderna da cultura”. Para ele, o pensamento hegeliano não apreendia o real e se equivocava quanto à significação da história, pois não está reservada ao homem nenhuma missão universal. A relação de Nietzsche com Hegel é de recusa sem concessões, uma relação de antítese à tese. Nietzsche não espera mais a liberdade através da “reflexão total”. Pode-se considerá-lo como o primeiro filósofo “pós-moderno” porque destrói os três pilares do pensamento cristão-hegeliano-moderno: a) a confiança na capacidade do pensamento dialético de coincidir com o real e expressar a sua “verdade essencial”; b) a confiança nos valores cristãos como favoráveis à vida; c) a confiança hegeliana de que a história é “a marcha necessária do espírito em busca da liberdade”. Nossa hipótese é que ele se opõe filosoficamente de forma tão radical a Hegel porque sonha com uma outra história alemã-europeia. Nietzsche estende à cultura do seu tempo o seu próprio diagnóstico e terapia: ele e os alemães eram doentes e precisavam se tomar em suas mãos e se cuidar. Ele e os seus contemporâneos precisavam recuperar a saúde, a vontade de ser e viver, revalorizando os instintos, as paixões, o corpo, a vida neste mundo. O que ele temia era que o seu mundo já fosse tão decadente que seria incapaz de reagir. E, por isso, o alerta, o agride, pois queria bem ao povo alemão-europeu. O discurso nietzschiano foi o primeiro discurso pós-moderno, porque, ao adotar o perspectivismo cultural, o pluralismo moral, recusou todas as ideias e instituições modernas: a democracia, o liberalismo, o humanismo, a utopia da liberdade, a verdade, a igualdade, o socialismo, a família, a ciência, a educação, a filosofia e a religião que sustentam estes conceitos e valores, que, para ele, levam o Ocidente ao declínio. O seu pensamento foi um tipo de “implosão” da cultura ocidental. O seu “martelo” filosófico nada deixou em pé ou inteiro! Ou melhor: o seu martelo destruiu a casca do ovo, rompeu o casulo, para que a sua borboleta de estimação, a “Nova Alemanha”, conquistasse o mundo.


        Quanto a Ricoeur, será que podemos separar o seu método fenomenológico hermenêutico da vida europeia-ocidental do final do século XX? Neste contexto pós-1989, pós-moderno, da história da consciência histórica ocidental, Ricoeur, posicionando-se entre Hegel e Nietzsche, busca encontrar um sentido para esta época, que a oriente em uma “práxis responsável”. Ricoeur se posiciona entre a “reconciliação total”, oferecida pela consciência absoluta de Hegel, e a “ruptura total”, proposta pela força-plástica/esquecimento de Nietzsche. Para ele, o conhecimento histórico não pode ser o “conceito” da história-tempo, uma “reflexão total”, que fortalece o presente na medida em que este integra-suprime o passado e o futuro, nem uma “força plástica” que, no instante, lembra-esquece tendo como critério apenas as necessidades da vida/presente. Ricoeur se vê seduzido por ambos, mas, diante das consequências trágicas do pensamento histórico de ambos para a história europeia, sente a urgência da reelaboração da consciência histórica ocidental. Para ele, a “nova Comunidade Europeia” deveria renunciar à tese hegeliana do Conceito, que reúne a experiência-tempo em uma lembrança total, e romper com a força plástica nietzschiana, que reúne a experiência-tempo no instante, exigindo a capacidade de um esquecimento total. Ricoeur proporá uma relação entre lembrança/esquecimento menos total, mais equilibrada, uma “justa memória” que reconheça a alteridade das três dimensões temporais. Ele quer equilibrar lembrança e esquecimento, aceitando e mantendo a diferença das dimensões temporais. O seu pensamento quer tranquilizar a sua época, refletindo sobre uma práxis menos radical, menos violenta, menos injusta e intolerante, conduzida por uma consciência branda, respeitosa, que sabe que nunca se resolverá em uma reflexão total e que, portanto, não está autorizada a realizar nenhuma “ação total”.


        O combate de Ricoeur é contra os totalitarismos do século XX, que submeteram a ética à política, o passado ao presente-futuro, a ação à eficácia instrumental, a solução dos conflitos à tortura e à guerra. Para ele, se queremos ainda sonhar com um mundo habitável, com um novo mundo, em que os homens possam viver-juntos-na-diferença, será preciso “esquecer Nietzsche” e sobretudo “renunciar a Hegel”. A sua “via longa” não é uma réplica somente à “via curta” da reflexão da consciência em Husserl, mas também, e talvez sobretudo, à “via da aceleração histórica”, de Hegel-Marx, e à “via da descontinuidade-ruptura”, de Nietzsche. Ele se posiciona entre os dois, dialeticamente, como síntese, mas uma síntese adiada, inacabada, imperfeita, que aceita o transcurso temporal em suas três dimensões. Para elaborar a perda do sistema hegeliano, Ricoeur propõe uma “hermenêutica da consciência histórica”, uma outra via para se pensar a história, a da mediação aberta, inacabada, imperfeita, entre as dimensões temporais. Essa “via longa” hermenêutica permite pensar a história como uma rede de perspectivas cruzadas entre espera do futuro, recepção do passado e presente vivido, para evitar a consciência histórica unitária. Em busca de mediações imperfeitas, inacabadas, entre presente/passado/futuro, Ricoeur construirá o seu pensamento da história apoiando-se nas duas categorias de Reinhardt Koselleck “espaço da experiência” e “horizonte de expectativa”. Ele vai opor Koselleck a Hegel e a Nietzsche. Em Koselleck, o “espaço da experiência” é a persistência do passado no presente; o “horizonte de expectativa” é inquietação diante do futuro, que inclui esperança e temor. Para Ricoeur, essas categorias são mais importantes do que os temas das Luzes. Elas são universais, superiores a todos os topoi, são meta-históricas e temporalizantes, governam todas as épocas sem serem unificadoras. Elas não suprimem a temporalidade, ao contrário, a intensificam. A relação entre experiência e expectativa é ao mesmo tempo universal, local e múltipla, uma relação dialética, uma tensão, onde a história aparece sempre como a de homens que agem e sofrem, experimentam e esperam (KOSELLECK, 1990).


        Para Ricoeur, com essas categorias, pode-se compreender tanto a consciência histórica moderna quanto a sua saída. Na modernidade, a tensão entre experiência e expectativa foi percebida como uma diferença crescente: o futuro se afastou da experiência, a expectativa era vivida como ruptura, revolução, cisma com a experiência. Ricoeur está procurando uma “saída ética” ao projeto moderno. Para ele, a “saída ética” é resistir às esperas utópicas, e a tarefa é impedir que a tensão entre experiência e expectativa torne-se cisma. As esperas devem ser determinadas, finitas, modestas e devem suscitar um engajamento responsável. O horizonte de expectativa não pode fugir, mas aproximar do presente; o espaço da experiência não pode ficar tão estreito, deve ser ampliado e diferenciado do presente. O passado não é o acabado, o imutável, o inacessível à ação, mas o Outro do presente, com quem este deve dialogar, para se compreender, mantendo-o em sua diferença. Nossas expectativas devem ser mais determinadas, para que se evite a ansiedade e a pressa na mudança, e o nosso passado mais indeterminado, para que se evite a sua imposição ao presente ou a imposição do presente a ele. É preciso reabrir o passado, reviver suas potencialidades inacabadas, massacradas; é preciso sonhar com um futuro realizável, ao alcance da ação responsável de um imputável “homem capaz” (KOSELLECK, 1990).


        Ao final dessa difícil travessia, o autor espera ter demonstrado que não há como separar vida/história e filosofia. O risco maior dessa separação é a recepção e repetição acrítica das obras desses autores como se contivessem pensamentos a-históricos, como se fossem a busca de uma verdade essencial. O círculo hermenêutico ricoeuriano esclarece bem a relação dessas obras com a experiência dos europeus. A experiência vivida europeia do final do século XVIII/início do XIX gerou várias “configurações narrativas”, entre as quais se destacou a de Hegel. Essa mesma experiência vivida se apropriou da obra de Hegel para se conduzir em sua práxis e encontrar as melhores soluções para a vida alemã. A experiência europeia mudou no final do século XIX/início de XX, exigindo novas “configurações narrativas”, entre as quais se destacou, embora o reconhecimento tenha sido lento e difícil, a obra de Nietzsche, que foi apropriada de diversas formas, por sujeitos distintos e com finalidades diferentes ao longo ao século XX. No final do século XX/início de XXI, a experiência europeia já não era tão central e teve de se integrar à nova realidade da história capitalista planetária, com sujeitos mais poderosos do que ela própria. Essa experiência nova exigiu novas “configurações narrativas”, entre as quais se destacou a obra de Paul Ricoeur, da qual a experiência atual procura se apropriar para se reconhecer e agir de outra forma, após todas as tragédias sugeridas pelas obras de Hegel e Nietzsche. Lendo juntas, lado a lado, as obras desses autores, conseguimos ter sob os olhos, em um flash, toda a história ocidental dos últimos 200 anos e a “consciência possível” que os europeus/ocidentais puderam ter tanto das suas terríveis experiências quanto das suas exaltadas utopias.


        
          E o que tem o leitor brasileiro com isso?


          O leitor brasileiro poderia objetar: o que nós brasileiros ganharíamos com a leitura deste livro? Afinal, ele poderia dizer, o livro trata de autores europeus que elaboraram e “configuraram” a experiência europeia e, então, talvez, somente europeus poderiam ter interesse em lê-lo, porque conseguiriam “refigurar” a sua experiência. Ao que o autor retrucaria: não, caro leitor, um leitor europeu provavelmente o detestaria! Primeiro, porque não considera que um autor brasileiro seja capaz de ler, interpretar e compreender as obras dos seus “gênios”; segundo, porque este livro quer ser crítico das pretensões civilizadoras europeias. Este livro se dirige a leitores brasileiros, sul-americanos, africanos, orientais, enfim, ao público não europeu. Embora pretendamos fazer uma “reconstrução crítica” competente dessas obras, não faremos o elogio da Europa e dos seus “grandes filósofos”, não repetiremos o que eles disseram tal qual disseram, temendo não ser fiel aos seus textos. O nosso objetivo é abrir um “processo jurídico” sobre o pensamento filosófico-histórico que orientou as ações europeias e ocidentais. O nosso papel é semelhante ao da promotoria pública nos tribunais, pois estamos levando Hegel, Nietzsche e Ricoeur ao banco dos réus do pensamento histórico. A nossa intenção é levar a julgamento as grandes obras intelectuais que justificaram e orientaram a ideia de uma história universal única, à qual deram o nome de “processo civilizador”, porque a consideramos violenta, racista, destruidora de alteridades histórico-sociais, usurpadora de espaços geográficos alheios, concentradora de riquezas alheias, homogeneizadora de culturas, indiferente aos direitos humanos, depredadora de ecossistemas, predadora de homens, animais e vegetais. A nossa pergunta de fundo é: foi bom para os povos não europeus as incursões e intrusões das nações europeias em suas vidas? O homem europeu/ocidental se representa como um “homem melhor”, aquele que conhece a religião verdadeira, a ciência verdadeira, a filosofia verdadeira, o direito verdadeiro, a justiça verdadeira, a política verdadeira, a arte verdadeira, são ricos, “belos” (brancos) e “democráticos”, e, em nome de tantas verdades, tanto sucesso econômico e tanta pureza e harmonia estética-racial, acredita que pode legitimamente, “com toda a Razão”, conquistar o planeta e (re)criá-lo ou reduzi-lo à sua imagem e semelhança. Ao fazê-lo, age imitando o seu Deus, aliás, para ele, o único Deus, e pretende ser o Salvador da humanidade! (ver ELIAS, 1993; TODOROV, 2010).


          Este livro é um libelo intelectual antieuropeu. Nós acusamos Hegel, Nietzsche e Ricoeur de mentores, de agentes intelectuais dos crimes europeus, por serem construtores de “histórias filosóficas” que confirmam a Europa como origem, centro e finalidade da história dos homens. Eles “configuraram” as pretensões europeias, produziram obras em que elas são legitimadas, justificadas, confirmadas, elogiadas, apoiadas, orientadas, defendidas, provadas, corroboradas, enfim, em seus textos, as suas ações e decisões tornaram-se exemplares, indiscutíveis, incontestáveis. Nós os acusamos de construírem um perigoso dogmatismo racionalista, de agirem como talibãs, xiitas, terroristas da Razão. Por isso, o autor imagina que este livro possa interessar somente aos leitores não europeus, que têm necessidade de diversificar as narrativas históricas, para mostrar a multiplicidade e pluralidade de origens, centros e finalidades humanas. Em suas intrigas filosóficas extremamente bem-tecidas, em seus sistemas intelectuais fascinantes, que funcionam como inescapáveis teias de aranha, como jaulas de aço flexível, os não europeus estão presentes como o Outro Ocidental. Eles aparecem como sub-homens, sub-raças, bárbaros, primitivos, inferiores, homens-criança, homens-fera, homens-natureza, pagãos, selvagens, indígenas, homens-floresta, incultos, iletrados, supersticiosos, sem pensamento, obscuros, mestiços, não brancos, esteticamente feios, socialmente desprezíveis, moralmente injustos, incapazes, incompetentes, pobres e miseráveis, esfomeados, plebe, doentes, enfim, uma humanidade que deve ser “civilizada”, i.e, europeizada, ocidentalizada (ver ELIAS, 1993; TODOROV, 2010).


          O Ocidente se sente responsável pela salvação dessa “sub-humanidade” e se atribui o direito de intervir, sem meias medidas, através de invasões conjuntas das suas forças armadas (que gritam: “mãos ao alto!”), das suas forças religiosas (que cantam: “corações ao alto!”), das suas forças filosóficas (que argumentam: “pensamento ao alto!”), das suas forças científicas e tecnológicas (que anunciam: “crenças ao alto!”), das suas forças artísticas (que definem: “formas ao alto!”), das suas forças historiográficas (que criticam: “documentos e interpretações ao alto!”) e outras forças políticas, diplomáticas, simbólicas, todas eliminando os princípios, as ordens e os valores internos, locais, e impondo os externos como os “melhores”. A “sub-humanidade planetária” é sub-reptícia ou ostensivamente, dependendo da situação, instada a ceder e a aceitar a história única, universal, o “processo civilizador”, pois as ameaças em caso de resistência são terríveis. Os que não se integrarem poderão vir a ter o mesmo destino dos indígenas americanos, o extermínio; ou dos negros africanos, a escravidão; ou dos orientais não cristãos, bombardeios, torturas, invasões, a guerra; ou dos imigrantes nas grandes cidades, o subúrbio, a opressão burocrática e policial, o (des)subemprego, o olhar branco que demole a autoestima do corpo/pele diferentes; ou do homem-massa, a mestiçagem, a obrigação de assumirem a forma de atores/atrizes/empresários/intelectuais/religiosos/trabalhadores brancos, de portarem as mesmas roupas, de manterem o mesmo comportamento social, de torcerem pelos mesmos times de futebol, de exalarem os mesmos perfumes, de ostentarem o consumo dos mesmos produtos. Há ainda os que apenas se suicidam (ver TODOROV, 2010).


          Ao ler este livro, o autor espera que o leitor brasileiro compreenderá que filosofia e história são “discursos vivos”, integrados à vida, e que não se pode ler os filósofos e os historiadores europeus e repeti-los ingenuamente, desejando passar cândida e ridiculamente a imagem de “homem culto”. Ele vai compreender que um filósofo ou historiador europeu é um “europeu”, que o seu pensamento-historiografia são legítimos enquanto pensamento-historiografia da vida europeia, e que, quando pretendem falar em nome da “história universal” ou do “homem universal”, o fazem de um ponto de vista etnocêntrico. O autor espera que, após este livro, o leitor brasileiro não sairá mais difundindo por aí ideias cujo alcance histórico-político não entendeu. E se entendeu, ele poderá tomar duas atitudes, ambas legítimas: 1ª) ensinará os grandes filósofos e historiadores europeus porque aceitou o projeto ocidental para a humanidade universal, acolheu o caminho ocidental como o melhor e tornou-se consciente e legitimamente um preposto e defensor dos valores e interesses europeus; 2ª) vai se apropriar das ideias dos europeus, que, para eles, são extremamente bem-construídas e eficientes, para ajudar na construção de uma história própria nova, local ou inter-regional, que terá como base o seguinte problema-desejo: por que ceder se podemos conquistar a Europa nos transformando em um bumerangue intelectual? O que nos impediria de dominar o Ocidente em nós mesmos e nos tornarmos o que queremos-desejamos ser?
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    CAPÍTULO I


    A consciência histórica ocidental pós-1789:

    Hegel e a legitimação da conquista europeia do planeta – a derrota do projeto francês


    
      
        De “filósofo da Revolução Francesa” a “filósofo da Restauração Prussiana”: decadência?


        Georg Wilhelm Friedrich Hegel nasceu em Stuttgart, na Suábia alemã, em 27 de agosto de 1770, e morreu de cólera e em plena glória, em 1831. As suas obras principais são: Vida de Cristo (1796), A fenomenologia do espírito (1807), A ciência da lógica (1812-1916), Enciclopédia das ciências filosóficas (1817), Princípios da filosofia do direito (1821). A partir de 1821, não publicou mais nada. Postumamente, em 1837, foi publicado As lições sobre a filosofia da história universal, a partir de um manuscrito parcial dele próprio, a Introdução geral, e de notas dos alunos do seu curso na Universidade de Berlim. Os especialistas em Hegel pouco mencionam e até desvalorizam essas Lições de Berlim, que consideram um texto pelo qual Hegel não se responsabilizou e que não seria, portanto, uma “obra de Hegel”. Contudo, apesar das ressalvas dos especialistas, neste estudo, tomaremos tais Lições de Berlim como a sua obra mais importante por explicitar o que nos interessa abordar aqui: a consciência histórica ocidental pós-Revolução Francesa. Nessa obra, ele explicitou melhor a sua concepção da história já presente nas teses do seu sistema filosófico construído nas obras anteriores. As lições sobre a filosofia da história universal, nós a consideramos a formulação mais lúcida, mais elaborada e sofisticada da “consciência histórica ocidental”, i.e., da visão europeia moderna da história universal, na perspectiva alemã. No século XIX, a Alemanha viveu intensamente a tensão de ao mesmo tempo ter sonhado com a liberdade ao lado dos franceses e de derrotar a Revolução Francesa. Hegel expressou esta angústia alemã com extrema lucidez e, por isso, a influência da sua representação da historicidade sobre o pensamento histórico contemporâneo, ocidental e mundial foi imensa e as Lições de Berlim devem ser reavaliadas.


        Iniciaremos o nosso estudo com um pequeno comentário sobre a sua vida, porque, para nós, o autor existe, em carne e osso, mesmo se a obra se autonomiza e se diferencia dele. O autor escreve em uma época determinada, os problemas que formula emergem de um mundo histórico específico, embora a sua reflexão vá além da sua época ao abrir-lhe um “horizonte de expectativa”, que implanta o futuro no presente. E por ser tão de carne e osso e histórico, não exigiremos do autor nenhuma submissão direta ao seu contexto, nenhum compromisso pessoal com os seus escritos, pois a escrita ultrapassa a vida restrita, oprimida, finita, de homens frágeis, impotentes para realizarem o seu pensamento. A existência em “carne e osso” é assim, contextualizada e excêntrica, histórica e a-histórica. Muitas vezes, para escrever, e para percebê-la e vê-la melhor do que os seus contemporâneos mais engajados, o autor precisa romper com a história e aprofundar-se em seu mistério. A escrita é fruto do inconsciente e do sonho e transcende a experiência concreta do autor. O autor e o homem possuem dimensões diferentes e provavelmente são estranhos um ao outro. O pensamento do filósofo não é melhor porque o homem teve uma faceta oculta e clandestina.


        Neste nosso comentário biográfico, breve, vamos nos apropriar das pesquisas de Jacques D’Hondt, publicadas em várias obras: Hegel, Philosophie de l’Histoire Vivante (1966), Hegel Secret (1968), Hegel, Biographie (1998). D’Hondt, ao valorizar o último Hegel, o das Lições de Berlim, contra os especialistas, é um forte aliado em nossa análise. O ponto de vista de D’Hondt sobre a vida de Hegel, todavia, nos parece contraditório: por um lado, ele vê “o filósofo como o anunciador do novo e não o realizador... O filósofo não pode transformar o mundo, não é um homem de ação, procura somente compreendê-lo... Quem age é o herói... O filósofo e o herói são os intérpretes do seu tempo: Napoleão e Hegel. Os filósofos franceses pensaram a Revolução Francesa, mas quem a fez foram outros homens”; por outro lado, D’Hondt parece forçar Hegel a viver o seu pensamento, como se a coerência e o valor, como se o teste da sua filosofia, enfim, tivesse de ser feito por ele mesmo. Embora tenhamos em alta conta as suas pesquisas sobre a vida de Hegel, divergiremos: vamos diferenciar o filósofo do herói. Estes são intérpretes diferentes do seu tempo: um o transforma pelo pensamento e o outro o transforma pela ação. Não exigiremos de Hegel a capacidade de combate e de intervenção no mundo de Napoleão, assim como não se pode exigir de Napoleão uma lucidez hegeliana sobre as suas próprias ações. Hegel também é um profundo transformador do seu mundo, mas como pensador e articulador da sua racionalidade (D’HONDT, 1966; LIVIGN, 2005).


        A pesquisa biográfica de D’Hondt é de uma enorme fecundidade, original e riquíssima, mas não foi bem recebida pela pesquisa hegeliana especializada, por seu estilo literário e por lembrar não uma “investigação policial”, que poderia até revelar eventos realmente secretos da sua vida, mas um “filme policial”: Hegel torna-se personagem de um thriller, com planos A e B, viagens secretas, comparsas, senhas, riscos e perigos. Ele descreve um “Hegel clandestino” diferente do retrato mais comum do suspeito assessor do Estado prussiano. Contudo, pode-se sempre aprender algo com um “filme/romance policial”, pois a realidade é tecida de fato e ficção e não vamos descartá-lo. D’Hondt-policial “seguiu Hegel”, disfarçado de ficcionista, e nos conta o que apurou em suas “investigações secretas” sobre a sua vida pessoal clandestina. Nós o ouviremos, mas atentos aos seus artifícios e excessos literários, aos seus efeitos especiais retóricos concebidos para envolver a juventude dos anos 1970/80, tornando-a menos resistente ao idealismo hegeliano. Ele descreveu um “Hegel clandestino”, provavelmente, para resgatá-lo aos olhos dos jovens inquietos dos anos 1970/1980, que o viam como um reacionário decadente. D’Hondt examinou a correspondência de Hegel, “as que sobraram, pois enviar e receber cartas, naquela época, era perigoso, os correios eram censurados, obrigando-o a escrever de forma cifrada, obscura”, e procurou conhecer também as fontes do seu pensamento, autores e obras que tiveram uma glória efêmera. Ao reconhecer as suas fontes, D’Hondt não desejou diminuir a força do pensamento de Hegel nem esvaziá-lo de originalidade, mas encontrar e situar as suas raízes históricas e fortalecê-lo (D’HONDT, 1968).


        Segundo ele, Hegel nasceu em uma família modesta da pequena burguesia intelectual, sem terras, sem manufaturas, sem capital. O seu pai era funcionário da chancelaria do ducado da Suábia, e o capital da sua família era o “espírito”. Hegel aprendeu a valorizar a “vida do espírito” como o camponês valoriza os seus bois. Ele foi um jovem dócil e bom filho, mais apegado à mãe do que ao pai. O seu quadro familiar tem algo de dramático: com a morte da mãe por peste e disenteria, ficou órfão aos 11 anos; tinha um relacionamento distante e frio com o pai; teve um irmão, Ludwig, morto na guerra, uma irmã, Christiane Louise, louca e suicida, e um filho natural, também Ludwig, cuja paternidade não assumiu, que morreu, também, como mercenário, na guerra. A existência desse filho pôs em risco, mas não impediu, o seu casamento com a filha de uma família tradicional de Nuremberg, em 1811, quando ele já tinha mais de 40 anos. Ela, Maria Von Tacher, que tinha apenas 20 anos quando se casou, lhe deu dois filhos. Hegel não foi generoso com o seu filho ilegítimo: não o integrou à sua família e não lhe deu o nome Hegel. São as limitações de um homem em sua época, um protestante à moda antiga, com uma vida pessoal bem-comportada, racional, pequeno-burguesa, com pouco dinheiro. Apesar ou por causa desse quadro afetivo difícil, Hegel tornou-se um estudante modelo, um espírito enciclopédico, que conhecia bem a cultura grega, era fascinado por história e filosofia, um cristão impregnado do espírito luterano de “protesto”, que o levou às raias do ateísmo. Ele era urbano e a sua posição social dependia da sua aquisição de saber e cultura. Envolvido e sitiado pela opressão social, o jovem de espírito criador só poderia sonhar com as funções de pastor, professor ou funcionário do ducado da Suábia ou do Estado prussiano (D’HONDT, 1998).


        Hegel começou a sua formação no Seminário de Tübingen (Stift), em 1788, o primeiro refúgio dos que tinham vocação intelectual mas não tinham dinheiro. Era um seminário luterano, que Nietzsche descreveu como “o ancestral da filosofia alemã, que se tornara, por isso, uma teologia disfarçada”. Hegel entrou no Seminário com uma bolsa do ducado e tinha a missão de se tornar pastor. Na Alemanha, o pastor tinha uma função religiosa, política e ideológica: perpetuar a piedade, o conformismo, o espírito feudal, a obediência. Para obter a bolsa e ser recebido no Seminário, teve que dizer que era “cristão, luterano e monarquista”. Inicialmente, os sem-dinheiro se submetiam às regras, mas, depois, tornavam-se dissidentes e saiam sem ser teólogos e pastores, defendendo ideias novas contra as que aprenderam, criticando o regime do Seminário, o conteúdo do ensino, a disciplina, os usos e costumes. Os bolsistas permaneciam por cinco anos e eram vigiados como crianças. Mas tinham uma formação teológica, aprendiam línguas antigas e adquiriam uma sólida cultura clássica. Ali, Hegel conheceu Hölderlin e Schelling, amigos e rivais. O Iluminismo os ensinou a pensar como homens livres, Kant os ensinou os limites da religião pela Razão. A Revolução Francesa e as ideias iluministas agitaram a vida do Seminário e reorientaram o pensamento de Hegel e seus colegas.


        A Revolução Francesa foi o evento que mudou o destino da Europa e que alterou o pensamento dos seminaristas. Para Hegel, era um “nascer do sol”! O assalto à Bastilha era inacreditável! A Revolução Francesa fez nascer nos três amigos uma mesma esperança: a reconciliação do divino com a história. O Antigo Regime estava condenado, pois a Constituição ia impor limites aos poderes dos reis e nobres, que seriam obrigados a reconhecer os Direitos Universais do Homem. Com a Revolução Francesa, a França, já unificada, ficaria ainda mais unida. Hegel e seus colegas admiravam a ação francesa e desejavam que a Alemanha fizesse ainda mais e melhor do que os franceses. O sonho hegeliano era instaurar uma unidade nacional alemã nos moldes da cidade grega e dos ideais franceses de liberdade.


        Para D’Hondt, e talvez exagere, Hegel não foi apenas um espectador apaixonado da Revolução Francesa, mas teria participado secretamente das suas repercussões na Alemanha como franco-maçom. Ele teria se filiado a um clube político que divulgava as ideias francesas e noticiava os eventos revolucionários. Naquele momento, a exaltação da liberdade o possuiu: era o fim da história, a destinação do homem. Os três amigos plantaram uma árvore da liberdade, comemoraram a execução de Luis XVI, evento que fez tremer os tiranos alemães. Os autores que Hegel lia eram engajados na Revolução Francesa: Volney, Robert de Saint-Etienne, Louis Sebastien, Mercier, Bonneville. Hegel lia a revista alemã Minerva, que difundia a cultura revolucionária francesa e evocava as tradições revolucionárias do povo alemão: a imprensa, a pólvora, Kepler, Lutero, a luta corajosa contra o Império Romano, para lembrar que, assim como os franceses, o povo alemão sempre lutara pela liberdade. Hegel nutria seu pensamento com essa revista, mas nunca a mencionou, pois ela era vigiada pela censura e pela polícia e, para sobreviverem, os seus editores se deslocavam pelo território alemão. Hegel teria sofrido também a pressão dessa censura em sua obra e ação secreta, como o encontro com Olsner, autor das Lettres de Paris, um revolucionário silesiano expulso do seu país, fugido da França e vigiado na Suíça. Um encontro (1794) perigoso para Hegel, que se defendeu dizendo que foi um encontro casual (D’HONDT, 1968, 1998).


        Ao sair do Seminário (1793), Hegel tornou-se crítico da teologia e recusou-se a se tornar pastor. Embora fosse uma humilhação, preferiu a atividade de preceptor. O jovem Hegel considerava que as religiões positivas traem o divino e, por isso, afastou-se da religião institucional. Foi ser preceptor na Suíça, em Berna (1793-1796), preferiu ser um servidor da família Steiger. Tornou-se um doméstico! O preceptor era tratado com desprezo pelos pais dos alunos e Hegel foi frequentemente “posto em seu lugar”, lamenta D’Hondt. Depois, em 1797, com 27 anos, foi ser preceptor da família Gogel, em Frankfurt. Ali, gozou de um privilégio: tinha um quarto só para ele! Às vezes, era acolhido à mesa dos ricos, o que era um privilégio e uma humilhação. Hegel decaiu em valete por seis anos: três em Berna e três em Frankfurt (1793/1800). Em sua correspondência, D’Hondt afirma não ter encontrado nenhuma mensagem ou comentário sobre os seus alunos. Ele não tinha boas lembranças da Suíça, onde foi de desencantamento em desencantamento, e chamou Frankfurt de “a funesta”. Desde o Seminário, Hegel tornara-se severo, austero, e era visto, ainda adolescente, como o “velho homem”. Os preceptorados foram uma imposição da necessidade econômica e, quando deixou Frankfurt, já estava na metade da sua vida. Mas houve uma virada em sua vida, com a morte do seu pai, em 1797. Ele recebeu uma pequena herança, emancipou-se e passou a se dedicar exclusivamente à filosofia, lutando para se instalar em instituições públicas de ensino e pesquisa. Com a herança, pôde se inserir, embora com dificuldade, no “regime plutocrático” da universidade alemã, que Weber (1993) posteriormente descreveu.


        Em 1801, em regime precário, ele pôde começar a sua vida acadêmica na Universidade de Iena, um centro cultural efervescente, ao lado de Goethe e Schiller. Na Universidade de Iena prosperava uma filosofia nova, audaciosa, e foi o momento mais criador da vida de Hegel. Ele permaneceu em Iena por seis anos (1801-1806) e criou os conceitos que vão distingui-lo como filósofo. Ali ele chegou para vencer! Em Iena, havia uma concorrência selvagem entre os jovens professores, e D’Hondt a descreve como o “reino animal do espírito”, uma selva intelectual e social. Hegel chegou em posição desfavorável nesse combate institucional, pois não tinha publicado nada ainda e não era capaz de “manter os auditórios cheios”. Um espírito belicoso governava a filosofia em Iena, e Hegel teve de combater por um lugar ao sol universitário. Ele criou uma estratégia, a sua estratégia, para obter o sucesso: “construir um sistema sem falhas, que emudecesse o interlocutor!”. Contra o idealismo subjetivo, de Fichte, e o idealismo absoluto, de Schelling, criou uma metodologia lógico-dialética que reuniu todos os sistemas em um supersistema, o qual se apresentava como a verdade de todos os sistemas. O saber absoluto, que construiu em Iena, oferecia o conhecimento da contradição na unidade e da unidade na contradição. Um sistema englobante, totalizante, unificando a diversidade, um monismo filosófico. Para o exagerado D’Hondt, Hegel era tão hábil estrategista quanto Bonaparte: separava os seus inimigos, enfraquecendo-os, e se sentia o próprio Napoleão do espírito, pois também derrubou grandes sistemas filosóficos tradicionais.


        Em 13 de outubro de 1806, com emoção, viu Napoleão, a “alma do mundo”, o “espírito a cavalo”, circular pela Iena vencida e ocupada. Napoleão destruiu grandes ducados e reinos ultrapassados, e Hegel foi obrigado a abandonar a universidade e a cidade, arrasadas. Nesse ano, ele terminou, “ao som dos canhões”, a produção da obra incontornável da filosofia contemporânea, A fenomenologia do espírito. O seu texto teve um destino imediato miserável: foi difícil achar um editor e leitores, pois era indecifrável. A Batalha de Iena ameaçara a sua carreira, seu alojamento foi pilhado e mal teve tempo de salvar o seu manuscrito. O triunfo do universal se fez na tragédia do particular. Mas a presença das tropas francesas em Iena, embora ameaçadoras para o homem, consagrava a sua filosofia. Hegel vibrou com a vitória de Napoleão, mesmo se a vitória do universal trouxesse consequências terríveis para ele e outros particulares alemães (D’HONDT, 1998).


        Após a perda do seu posto em Iena, tornou-se professor no Liceu de Nuremberg, onde redigiu A ciência da lógica (1812-1816) e foi redator de um jornal da Baviera, onde teve problemas por defender ideias francesas. Em 1816, Hegel foi professor de filosofia na Universidade de Heidelberg e publicou a sua Enciclopédia das ciências filosóficas (1817), que também ninguém compreendeu. Será que Hegel era um espírito eminente que não sabia se expressar ou será que temia espiões e delatores entre os seus ouvintes e, deliberadamente, não se fazia entender? Para D’Hondt, a sua linguagem obscura pode ser explicada pelo ambiente da Restauração e por ser uma marca dos combates universitários alemães. Os filósofos alemães “se vingam uns dos outros do trabalho que se dão e reclamam que não foram entendidos”. Sua linguagem é obscura também porque suas ideias eram novas ou renovavam ideias antigas. Hegel se justificava: “a situação diplomática e política é tão caótica que, se a expusesse em linguagem límpida, ninguém a compreenderia. Com o meu estilo obscuro, compreendo-a melhor”. E seus adversários contra-atacavam: será que a sua filosofia caótica suportaria uma exposição clara? A obscuridade esconderia a ausência ou fragilidade das suas ideias? Para D’Hondt, Hegel exprimia um mundo fragmentado, alienado, indecifrável e teve de criar uma linguagem nova para expressar ideias novas e dissimular ideias subversivas e suspeitas (D’HONDT, 1968; 1998).


        Em 1817, foi nomeado para a vaga de Fichte na Universidade de Berlim e assumiu o posto em 1818. Só então, aos 48 anos!, o autor de A fenomenologia do espírito começava verdadeiramente a sua carreira universitária e, pela primeira vez, teve segurança salarial. Por que esse atraso? Para D’Hondt, há vários motivos: a guerra, a miséria das universidades, a sua má reputação de esquerdista, a falta de eloquência, a obscuridade do discurso, a origem familiar humilde. O início da sua carreira acadêmica coincidiu, politicamente, com a Restauração, e os privilegiados do Antigo Regime retornavam, vingando-se dos napoleonistas, cometendo crimes, perseguições, humilhações. A Restauração não foi uma ilusão: foi real, duradoura e severa, pior do que o Antigo Regime, e Hegel teve de se adaptar. Os progressistas derrotados, para sobreviverem, tentaram se manter inclassificáveis: nem revolucionários nem conservadores. Para D’Hondt, Hegel, um napoleonista radical, teve de parecer restaurador, usando uma linguagem dupla, críptica, polissêmica (D’HONDT, 1966, 1998).


        Hegel sempre quis ensinar em Berlim, a capital da Prússia, o centro das decisões. Chegar a Berlim foi a sua grande vitória pessoal: teve uma infância modesta, fez um caminho tortuoso, íngreme, e, finalmente, ei-lo reconhecido e bem-pago. Do alto da Universidade de Berlim, a sua filosofia se expandiu e predominou na Prússia e em todas as universidades alemãs. O seu estilo críptico e obscuro, agora, tornou-se símbolo do pensamento filosófico denso e profundo. Contudo, como todo grande professor de uma grande instituição, Hegel representava um modo de pensar e viver e despertava suspeitas e calúnias. Se o imperador Frederico Guilherme o nomeou, esperava que justificasse o seu poder, e Hegel tinha, de alguma forma, de corresponder à sua confiança. Para entrar no Estado prussiano, inclusive na universidade, era preciso a proteção de uma autoridade, e Hegel teve de ao mesmo tempo se submeter e negociar com o poder. Para D’Hondt, na Universidade de Berlim, Hegel era vigiado e não era benquisto por colegas. O seu sistema concorria com os outros e com a teologia cristã. Era um embate político em várias frentes: filosófica, institucional, profissional, estatal, religiosa. Todos queriam o seu posto, o seu lugar ao sol, na “selva do espírito”. Ele tinha inimigos poderosos, que acusavam o seu sistema de irreligioso e contestador. Para D’Hondt, embora pareça tímido hoje, na Prússia do século XIX, Hegel foi de uma audácia extrema. A vida difícil o ensinou a ser realista, a manter a cabeça fria. Sem ser um herói revolucionário, foi até o limite da crítica possível e da ação possível. Ele continuou fiel à inspiração liberal francesa, hostil à Restauração e lutava pela unidade alemã com a monarquia constitucional. Mas teve de recuar, pois a Restauração era forte. De 1817 a 1830, a filosofia política e a filosofia da história tornaram-se centrais em seu pensamento, mas, após 1821, naquele ambiente político perigoso, preferiu evitar novas publicações. Eis a importância das Lições de Berlim: ele publicou o seu pensamento não em livros, mas em cursos. Como é possível um “especialista em Hegel” desvalorizar esta forma de expressão do pensamento do último Hegel? (D’HONDT, 1998).


        Aos 57 anos, ele quis sair de Berlim, evadir-se, mas já era reitor da Universidade. Tinha chegado a Berlim e ficou pouco tempo. Logo depois, em 1831, morreu, “em silêncio, uma figura triste, dura, lúgubre como uma máscara mortuária”. Para D’Hondt, talvez possamos compreender melhor o sentido da sua vida se considerarmos a sua morte, que tem aspectos enigmáticos. Teria morrido realmente de cólera? Foi o que a viúva disse, porque, com a declaração de cólera, o cadáver era enterrado discretamente em cova comum, em cemitério especial, sem cortejo e à noite. Mas Hegel teve um enterro solene, apesar do óbito de cólera. Houve cortejo, com numerosos estudantes e discípulos, familiares, amigos, professores. Houve muita gente, manifestações, símbolos da franco-maçonaria foram ostentados, o cedro do Líbano, a árvore, a estrela. Os franco-maçons estavam no enterro e fizeram discursos contra a ordem estabelecida de forma cifrada. A maçonaria era a força inquietante dessa época, era a “sociedade secreta”, da qual Hegel era membro. Nenhum representante do governo esteve presente. A monarquia prussiana se sentia aliviada com a sua morte e não gostou do enterro solene e agitado e a autoridade que permitiu o cortejo foi punida pelo imperador. Sua vida em Berlim, embora poderosa, não foi idílica. Os poderosos do Estado prussiano adotaram a filosofia de seus adversários, sobretudo de Schelling, o ex-amigo do Seminário, que se tornou o antídoto da filosofia de Hegel também na Universidade. D’Hondt extrai a seguinte lição do seu enterro: estiveram presentes e lamentaram a sua morte os seus aliados clandestinos, os revolucionários; ausentes e contentes com a sua morte, os poderosos do Estado alemão e da Universidade. O seu enterro revela a sua vida tensa, difícil, entre os ideais franceses e a opressão do Estado prussiano da Restauração.


        D’Hondt conclui a sua biografia com a pergunta que a iniciou: afinal, quem foi Hegel? Após a sua morte, foi disputado por absolutistas e liberais, cristãos e maçons e os discípulos se dividiram em direita e esquerda, sobretudo em relação à interpretação do cristianismo. Os hegelianos de direita aceitavam o lado cristão e conservador da sua doutrina; os hegelianos de esquerda se opunham ao absolutismo monárquico e ao lado cristão da sua filosofia. Os esquerdistas afastavam Hegel da religião cristã e o queriam ateu. Feuerbach reduziu a teologia hegeliana a uma antropologia naturalista ateia, e Marx quis realizar a filosofia hegeliana ao propor a práxis histórica materialista. Os biógrafos, geralmente, dividem a sua vida em antes e depois de Iena. Até Iena, era o “jovem Hegel”, inventivo, audacioso, revolucionário; após, sobretudo o de Berlim, era o “velho Hegel”, com espírito esclerosado, ruminando preguiçosamente as suas criações, um funcionário bem-sucedido, um arrivista, um servidor de confiança e bem-pago. E acrescentam: que decadência! (D’HONDT, 1998).


        Afinal, quem foi Hegel? D’Hondt, fiel escudeiro, não aceita essa divisão e propõe uma “continuidade nuançada” entre a inspiração do jovem construtor de sistemas e o professor e reitor da Universidade de Berlim. Para ele, não há descontinuidade na biografia de Hegel. Os especialistas, contudo, insistem na descontinuidade entre o “jovem” e o “velho”. Para estes hegelianistas, a filosofia é feita independentemente das condições históricas, e a evolução do pensamento de Hegel é autônoma. A filiação interna ao Idealismo Alemão Kant-Fichte-Schelling-Hegel é sedutora, pois corresponde à interpretação que Hegel dava dele mesmo em sua história da filosofia, que é uma filosofia. Mas, para os seus intérpretes filósofos, a sua posição é original: o seu Idealismo Dialético é uma síntese concreta, que levou o Idealismo Alemão ao seu termo lógico e o ultrapassou. Hegel seria a fronteira entre duas épocas. Este juízo se confirmaria quando se considera a sua posição sobre a relação entre a Razão e a História, os termos que ele opõe e busca reconciliar desde os seus trabalhos de juventude. É uma Razão histórica que se manifesta em seus estudos, uma Razão que se enriquece na história, uma história que é esclarecida pela Razão. O grande tema hegeliano é esta relação entre Razão e História, que é também o nosso “grande problema”, o objeto de nossa reflexão nestes estudos. Uma possível resposta, portanto, à pergunta “quem foi Hegel?” pode ser encontrada nesta busca da reconciliação entre Razão e História: pode-se discernir uma posição do “jovem Hegel” e uma posição diferente do “velho Hegel”? Essa reconciliação foi sempre a mesma em toda a sua obra, durante toda a sua vida, ou teria havido uma ruptura em seu pensamento após o seu período em Iena e sobretudo após a derrota de Napoleão? (LIVIGN, 2005).

      


      
        O “jovem Hegel”: a reconciliação entre Razão e História pela Revolução


        A relação entre a Razão e a História, entre o universal e o particular, entre o infinito e o finito, mudou ao longo da sua obra e talvez se possa mesmo pensar em dois momentos distintos. Hegel se deu como tarefa “pensar a vida”, i.e., reconciliar vida e pensamento, e o seu “pensamento da vida” se alterou com a própria vida. Poderia ele ficar exterior ao movimento da história, pensá-la fora dela ou ser indiferente a ela? Para ele, a leitura dos jornais era uma oração matinal e, quando acordava, fazia o balanço geral e se situava no mundo. A história foi o grande tema de Hegel durante toda a sua vida, mas o seu pensamento da história é ambíguo: por um lado, o tempo é vivido como mudança necessária, determinada, e “nenhum homem pode saltar sobre o seu tempo”; por outro, o seu sistema não permite nenhuma abertura à história, pois suprime o tempo e se apresenta como o último sistema, o sistema de sistemas, o círculo de círculos. Por um lado, não há nenhuma estabilidade, e a marcha do espírito ocorre no tempo como mudança permanente; por outro, o último sistema, o espírito absoluto, suprime a mudança em um presente definitivo. Essa ambiguidade gerou interpretações conflitantes da sua visão da história e, para muitos intérpretes, o seu sistema teve um sentido diferente na sua juventude e na maturidade.


        O “jovem Hegel” (1788/1807) teve uma educação dupla e contraditória. No Seminário protestante, ele se nutriu de teologia e filosofia clássica e alemã, impregnou-se do espírito luterano contra a religião positiva e, paralelamente, leu as obras dos filósofos iluministas franceses, maiores e menores, e acompanhou com paixão o processo histórico da Revolução Francesa. Hegel formou-se entre o cristianismo luterano e o racionalismo revolucionário francês, dois pensamentos que se combatiam, mas tinham um espírito comum: eram ambos insatisfeitos com o presente e buscavam a reconciliação entre o pensamento e a vida pelas vias do protesto reformista e da ação revolucionária. O “jovem Hegel” compartilhava esse espírito comum de “insatisfação com o presente” da Reforma e da Revolução. Mas qual dos dois caminhos teria predominado sobre o pensamento do “jovem Hegel” sobre a história? Há os que insistem em mantê-lo no domínio reformista da teologia protestante e os que o levam para a área de influência do Iluminismo e da Revolução Francesa.


        Alguns autores enfatizam a influência da Reforma luterana sobre o seu “protesto histórico”. Para Fessard, foi graças às verdades do cristianismo que Hegel trouxe ao mundo a ideia de Absoluto como espírito histórico e os dogmas cristãos passaram do domínio da Fé para a filosofia, onde a sua verdade é apreendida pelo Conceito. O “jovem Hegel” criou os principais conceitos da filosofia hegeliana: “espírito do povo, liberdade, consciência infeliz, história universal, espírito absoluto, Estado”, conceitos que unificam vida e pensamento não pela aceitação do mundo tal como está, mas pela mudança profunda do atual. Para Fessard (1990), esses conceitos teriam saído de uma reflexão sobre a Trindade, a Encarnação e a Redenção. A história universal seria o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Hegel teria feito uma inversão: Pai – Espírito – Filho, inversão necessária e possível, pois o pensamento dialético pressupõe uma apreensão do sentido da parte em relação à totalidade.


        Essa ordem teológica vertical Pai – Espírito – Filho, para Fessard, é idêntica à ordem filosófica das três partes da Enciclopédia: a lógica, o círculo superior, é o pensamento divino em sua essência eterna antes da criação da natureza e do espírito finito, é Deus, o pensamento do todo, a Ideia; a natureza, círculo inferior, é a queda da Idéia no tempo, a Criação do mundo e a geração do Filho; o espírito, círculo mediano, é a unidade dos dois e deverá ser a história compreendida, no final, no retorno do Filho. Para Fessard, Hegel traduziu para uma linguagem filosófica a teologia cristã. A fé é posta como pressuposto do sistema filosófico, mas os mistérios cristãos foram ultrapassados pelo Conceito. A filosofia encontrou o sentido da história, encontrou a “rosa da Razão” na “Cruz do presente”, graças ao movimento do Conceito. A filosofia hegeliana conseguiu reconciliar a Razão (rosa) e a Cruz (realidade efetiva), fundindo a verdade da Fé cristã e a verdade do Conceito. Hegel conseguiu compreender o trágico da história (Cruz, sacrifício) com a serenidade do conceito de liberdade (Ressurreição). Ele teria realizado como filósofo o que Cristo fez como Redentor: reconciliou a história e o divino, o tempo e a eternidade. Em Hegel, o saber absoluto suprime o tempo e a lógica dialética oferece o mesmo que a fé cristã: a compreensão da história como momento finito do infinito e a reconciliação do tempo com o eterno (FESSARD, 1990; WAHL, 1951).


        Para Fessard e Wahl, Hegel foi teólogo do início ao fim da vida. O sistema hegeliano é o Cristo da filosofia, a verdade da Fé garantida pelo trabalho do Conceito. O sistema hegeliano seria uma segunda revelação da verdade cristã, a sua atualização à época moderna, que não se satisfaz com o silêncio da Fé e exige a demonstração lógica e discursiva. Para Fessard, o hegelianismo é igual ao cristianismo e todo ataque a Hegel significa um ataque ao cristianismo. E se o cristianismo é “falsa consciência, ópio do povo, ilusão”, é o hegelianismo que é atacado. O “jovem Hegel” escreveu a sua primeira obra, A vida de Jesus, em 1795, sob a influência de Kant, onde fez uma leitura crítica de Cristo, buscando nele a simplicidade evangélica. Para o “jovem Hegel”, Jesus não fez milagres, não havia mistério em torno dele, apenas ensinava a liberdade interior e a dignidade do homem. Voltaire o influenciou muito nessa revisão do cristianismo, mas, diferentemente de Voltaire, Hegel não atacou o cristianismo pelo exterior, como filósofo, mas pelo interior, como teólogo luterano. Hegel denunciou a “religião positiva”, que reduzia o eterno a instituição, palavras, gestos. A Igreja havia perdido o sentido original da fé cristã, e uma religião positiva não é mais religião. O “jovem Hegel” queria ardentemente a reconciliação entre a expressão positiva e a verdade da fé. A sua obra filosófica quis superar as limitações da teologia na revelação da verdade cristã. O “jovem Hegel” estava insatisfeito com a teologia do seu tempo, com as expressões religiosas do seu tempo e queria radicalizar na busca da compreensão da verdade cristã e, para isso, criou o seu sistema dialético. A busca do jovem filósofo era a beatitude e a sua lógica dialética foi uma reinvenção da teologia cristã (FESSARD, 1990; WAHL, 1951; BOURGEOIS, 1991).


        Contudo, o próprio Hegel problematizou a sua formação luterana, pois não queria dar à Fé o que lhe parecia ser um objeto próprio da filosofia: o Conceito superou a Fé, a filosofia superou a teologia. Para Kojève, Hegel nunca foi teólogo, mas filósofo e ateu. Ele fala realmente em Deus, mas o seu conteúdo não é o dos crentes. Em Hegel, não há Transcendência, não há Filiação, não há Trindade, não há Criação, não há Imortalidade da Alma nem Ressurreição. Ele definiu Deus em uma linguagem que a Fé não compreende: “Deus em si, segundo o Conceito, é a potência imediata, se dividindo e retornando a si, a negatividade que se relaciona imediatamente a ela mesma, a reflexão absoluta em si, o que já é, a determinação histórica do espírito”. “Como rezar para este Deus?”, ironiza Kojève. Outra definição: “Deus é isto: diferenciar si mesmo de si mesmo, ser objeto de si mesmo, mas nesta diferença ser idêntico a si mesmo – o espírito.” Este é o deus-Conceito hegeliano. É o ser total heraclitiano: o Uno, que se diferencia nele mesmo. O ateu reconhece aqui uma representação dialética do universo. Para Kojève, enfim, religião e filosofia não coabitam no sistema hegeliano. Hegel optou pela filosofia, pelo Conceito, que considerava o verdadeiro saber. Entre a teologia e a filosofia houve ruptura. Ele preferiu a linguagem filosófica, que oferece a verdade conceitual, a gnose de Deus. A teologia é um “sentimento de Deus”, a filosofia é o conhecimento de Deus. Para ele, não se pode deixar os homens com uma imagem ilusória da verdade, mas elevá-los ao conhecimento verdadeiro, ao Conceito. O pensamento é infinito, logo, Deus é o pensamento (KOJÈVE, 1947; 1990).


        Para D’Hondt, se Hegel ainda tinha algo de teólogo, não era a doutrina cristã habitual. A sua Lógica tem como conteúdo a exposição de um “outro Deus”. Ele apresenta a sua Lógica como uma “teologia especulativa”, mas uma teologia laicizada seria ainda teologia? Ou será que a dupla linguagem de Hegel é sintoma de esquizofrenia? Para D’Hondt, não se pode chamar Hegel de ateu, mas seria imprudente tomar as palavras “Deus e religião” no sentido habitual. Ele tinha uma visão temporal das verdades divinas: Jesus era um homem eminente, que não escapou à morte, as religiões naturais são expressões dos povos, Deus é a projeção do amor humano e cada época o representa de modo particular, a religião nasce de determinadas condições históricas. Hegel se estende sobre a história da relação particular entre o povo judeu e o seu Deus, para mostrar a revolução feita por Cristo. No judaísmo, o indivíduo está separado do universal, é dominado por um Deus severo, terrível. O povo judeu vive a absoluta separação entre homem e Deus. O judeu não participa do infinito, não se insere na unidade, Deus mantém com o povo judeu uma relação de senhor/escravo. Deus lhe é exterior e o oprime. Jesus veio tentar trazer ao seu povo a reconciliação com Deus. Jesus é o profeta do Amor: religa o que está separado, reconcilia, estabelece um vínculo vivo, que é a felicidade. Deus não é Senhor, mas Pai. Jesus veio pregar o retorno ao todo. Ele trouxe o desejo de unidade, de reconciliação, de amor, de alegria (D’HONDT, 1966; HYPPOLITE, 1983).


        Mas, para D’Hondt, Hegel se decepcionou com o cristianismo e não esperava mais dele, nem do próprio Cristo, a satisfação do seu desejo profundo de reconciliação entre o particular e o universal. Cristo veio como uma esperança de unidade, mas realizou a separação mais profunda: Deus não se revela mais aos povos, mas aos indivíduos, separando-os do seu povo. Ele próprio se separou do seu povo para pregar a união dos indivíduos com Deus. Pregando a união, ele próprio teve de se separar do povo judeu, do seu povo e, para realizar a união infinita, Cristo realizou uma separação infinita. A reconciliação do indivíduo com Deus exige a dor infinita da sua separação do seu povo. O “jovem Hegel” se decepcionou com o cristianismo, pois foi o destruidor da unidade original do individuo e do Estado na cidade antiga. Para ele, feliz é o indivíduo que goza a sua alegria e força na prosperidade da sua pátria, pois o indivíduo reduzido a ele mesmo é uma abstração. A unidade concreta, o universal concreto, é o povo, o que exprime o absoluto é a vida de um povo. A Razão se realiza efetivamente no espírito do povo, na alma do povo, no gênio do povo, esta realidade individual e universal. Para o “jovem Hegel”, o “indivíduo livre” é o que está plenamente integrado ao seu povo, o que tem uma participação ativa em sua cidade. O cristianismo, ao separar os dois mundos, criou a “consciência infeliz”, a contradição entre vida finita e o pensamento do infinito. Hegel quer reconciliar vida/tempo/finitude com pensamento/universal/infinito e, para ele, essa reconciliação só teria ocorrido na cidade grega. Por isso, ele mudou de referência: da Reforma luterana para a Revolução Francesa, da união privada com Deus para a união pública do indivíduo com o seu povo (D’HONDT, 1966).


        Ao buscar a reconciliação entre a Razão e a História, entre o universal e o particular, entre o infinito e o finito, o seu pensamento não se fechava na Fé ou na pura especulação filosófica. Hegel estava “pensando a vida”, estava procurando encontrar boas soluções para a história da sua Alemanha. O “jovem Hegel” sonhou com a unidade alemã! Ele era insatisfeito com o seu presente, um patriota amargurado, dominado pelo “problema da Alemanha”: a Alemanha nem era ainda um Estado! A Suábia era um pequeno Estado entre os 300 Estados independentes (!), minúsculos, que compunham a Alemanha de sua época. Ele sofria com essa fragmentação da Alemanha, que não permitia o progresso econômico-social-político, que provocava inércia, impotência, estreiteza de espírito. Para a Suábia, os outros Estados alemães eram também estrangeiros. O despotismo do duque era absoluto: ostentação de luxo, encarceramento dos adversários, estupro das filhas dos súditos, venda dos seus soldados a outros tiranos. Ele migrou para a Prússia com esperanças patrióticas: só a Prússia poderia liderar os 300 Estados na unificação alemã. Ele se alinhou inteiramente ao Estado prussiano nesse esforço, guardando ainda os costumes e o sotaque da Suábia, que fazia rir os seus colegas prussianos.


        Para Hyppolite, Hegel era “hipocondríaco” em sua Alemanha dividida: sentia-se isolado, separado da vida. Ele vivia intensamente a “consciência infeliz”, a separação do seu mundo. A missão que se dera como intelectual era pensar as soluções possíveis para o seu mundo histórico. O que alimentava o seu pensamento sobre a história eram os “horizontes de expectativa” possíveis do povo alemão. O que a Alemanha queria/poderia sonhar ser? Para ele, os franceses tinham se tornado superiores com a Revolução, mas esperava que os alemães os imitasse e os superasse por terem uma “interioridade espiritual” mais profunda. O que ameaçava mais ainda a Alemanha era a divisão promovida pelo cristianismo luterano, que levava ao individualismo, à subjetividade absoluta. A cultura cristã criara o Estado moderno que, ao contrário do grego, isolava o indivíduo, impunha o individualismo. Por isso, ele não era o caminho ideal para a solução dos problemas alemães. A Revolução Francesa era o caminho ideal. Os alemães deveriam observar os franceses para tentar fazer ainda melhor. O ideal de juventude de Hegel é a fusão do indivíduo com o Estado, a realização da vontade do cidadão dentro do Estado. O Estado deveria expressar a vontade de cada um e a Revolução Francesa era o exemplo a ser seguido. Quando, enfim, a Prússia levantou a bandeira da unidade alemã, ele rejubilou! (RITTER, 1970; HYPPOLITE, 1983).


        O “jovem Hegel” quis unificar vida e pensamento pela via revolucionária: a mudança é necessária para que haja a reconciliação. O mundo alemão do passado deveria desaparecer para que a “nova Alemanha” realizasse a vontade de cada cidadão alemão. O que os franceses ensinavam era que a reconciliação entre pensamento e vida exigia uma ação transformadora do presente. O passado não deve durar, pois a vida é uma realidade viva, dissolução e agitação contínuas, mudança incessante. A perenidade de um mundo não o torna superior. As montanhas não são superiores à rosa, que se desfaz. A China e a Índia são como montanhas, imutáveis, mas levam uma vida vegetativa e não são superiores aos persas, que só foram o primeiro “povo histórico” porque foram o primeiro povo a desaparecer. O novo é incompatível com o velho, que precisa morrer. O pensamento do infinito não se fixa assim como a vida não se fixa. “Pensar a vida” é acompanhá-la em suas rupturas de equilíbrio, transições, passagens, metamorfoses, evoluções. A consciência é inquietude, assim como a vida, que se realiza na atividade histórica, na invenção de um novo tempo. A história faz surgir o inesperado, é um desenvolvimento criador (D’HONDT, 1966; 1998).


        Eis aí o que significa a Revolução Francesa para o povo alemão: a perda do medo da morte, a aceitação da mudança, a opção pela vida não como defesa do passado, mas como invenção do futuro. O espírito vivo não se cristaliza. Um povo estagnado sai da história, pois decai na repetição do mesmo, torna-se vegetativo e apenas dura no tédio. A Revolução Francesa mostrou o desacordo entre o pensamento e a vida e tentou reconciliá-los destruindo as formas e convicções do passado, que insistiam em sobreviver. Era a “ação” que unificava o pensamento e a vida. A ação é uma “palavra viva”, a reunião do positivo com o racional, do histórico com o universal. Este era o caminho para a Alemanha: que ela se agitasse, mudasse suas instituições, que se voltasse para o futuro. O tema do “jovem Hegel” era a “revolução alemã”. E, para pensar o futuro da Alemanha, ele tinha duas referências positivas e uma negativa: a consciência feliz do cidadão na cidade grega e as ações radicais da Revolução Francesa e de Napoleão (positivas) e a passagem do paganismo ao cristianismo (negativa), que criou a separação infinita do indivíduo do seu povo, que criou a “consciência infeliz”. A segunda era negativa no sentido dialético: era necessária e produtiva, pois exigia a negação da negação. Da sua negação, viria a síntese superior: a “consciência feliz” da Alemanha unida! (RITTER, 1970).


        Hegel criticou a situação deplorável da Alemanha de sua época e aplaudiu com entusiasmo a Revolução Francesa e as ações de Napoleão. Tornou-se um napoleonista radical e o apoiou até nas derrotas que impôs à Alemanha, que precisava mesmo passar por mudanças profundas. Para D’Hondt, a sua admiração pela Revolução Francesa não foi apenas especulativa. Hegel dissimulava, mas agiu clandestinamente, produzindo textos e ações que, se fossem conhecidas pelas autoridades alemãs, seriam proibidas, e ele punido. Ele foi clandestino de diversas maneiras, correu riscos: escreveu textos perigosos, heréticos, frequentou gente ligada à Revolução Francesa, envolveu-se no caso Cousin (1817), um professor de filosofia perseguido pela polícia da França, Saxe e Prússia (D’HONDT, 1966; 1998).


        A sua admiração pela Revolução Francesa está na base da originalidade do seu pensamento sobre a história. A revolução é o meio de realização da história universal, o meio de expressão do desejo de liberdade de um povo. É a revolução que realiza a reconciliação total entre Razão e História, o meio de superação da “consciência infeliz”. A liberdade é revolucionária: muda a realidade para coincidir com ela. A Revolução Francesa não representou uma ruptura com o passado, mas a sua realização como integração ao universal. Na Revolução Francesa, pela primeira vez, a liberdade política tornou-se direito de todos, e todos os homens têm o direito à liberdade, não solitariamente, junto com seu povo, no interior do seu Estado. Os homens têm “Direitos Universais”, e cumpre ao Estado realizá-los, e, se este não os realiza, a revolução, i.e., a destruição do atual é legítima. Este é o problema que a Revolução Francesa formulou aos alemães: o “Estado alemão” da época realizava a liberdade do “cidadão alemão”? (RITTER, 1970).


        Portanto, para D’Hondt, em seu desenvolvimento intelectual, a Revolução Francesa foi central e pode-se ver o “jovem Hegel” como o “filósofo da Revolução Francesa”, pois, para ele, ela era a “Ideia realizada”. Os seus sonhos para a Alemanha foram despertados por esse grande evento histórico. Mas a Revolução Francesa o frustrou também por sua incapacidade de produzir constituições sólidas e estruturas jurídicas e políticas estáveis, pelo Terror, pela necessidade da guerra permanente. Contudo, mesmo assim, ele a seguiu com paixão. A sua época viveu a Revolução Francesa como ruptura, descontinuidade, sofrimento. Mas, para ele, foi a síntese da história universal! O seu sistema filosófico quer representar para a história da filosofia o que a Revolução Francesa representou para a história: o encontro da “unidade viva”, da reconciliação total entre tempo e eternidade. O que revela ainda as bases luteranas da sua educação: a reconciliação entre tempo e eternidade é o que representa, para a teologia, a vinda de Cristo (Kairós), que trouxe a “boa nova” de que “todos são filhos de Deus” e não somente um povo eleito. A “boa nova hegeliana” é a de que “todos os homens são livres”, e a liberdade viva de cada um no Estado representa o encontro de um povo determinado e histórico com a Razão infinita (D’HONDT, 1998).


        Contudo, se o “jovem Hegel” se entusiasmou com a Revolução Francesa, era como filósofo da revolução alemã. Os alemães progressistas esperavam que se passasse em seu país o que se passava na França. O ideal buscado era o da cidade antiga: obediência às leis que o povo se deu, obediência aos líderes que escolheu, realização dos seus próprios planos. Hegel queria uma constituição que limitasse os poderes do Imperador e dos duques. O novo Estado alemão deveria realizar a liberdade de cada cidadão alemão. Os homens devem ter a audácia e a coragem para modificar o que é e não fugir no sonho, que vinha sendo a eterna solução alemã. Mas Hegel poderia chegar ao extremo de recomendar uma revolução alemã nos moldes da Revolução Francesa? Talvez, aqui, a sua metade luterana se impusesse: ele preferiu o caminho da reforma, promovida por um Estado centralizado e controlado pela constituição. Hegel poderia propor a guilhotina para o imperador? O “velho Hegel” compreendeu, talvez, que o caminho da Alemanha fosse diferente do da França: a monarquia constitucional, a reforma do passado por uma “revolução pelo alto” e não pela sua negatividade radical. Mas mesmo as reformas que ele propunha, como a Constituição, não seriam também utópicas, revolucionárias ainda, para a realidade alemã do início do século XIX?

      


      
        

        O “velho Hegel”: a reconciliação entre Razão e História pela “via prussiana”


        Após Iena, a relação de Hegel com a história se modificou e, após 1816, com a derrota de Napoleão, a desesperança com a via de reconciliação da vida-pensamento pela revolução se acentuou. A esperança que a Revolução Francesa fez nascer no “jovem Hegel” se esvanecera e ele retornou à lógica da Reforma, que é propriamente alemã. A Reforma Protestante não foi apenas religiosa e teve fortes repercussões na vida social alemã, protegendo os camponeses da opressão feudal. Frederico II também, em seu “despotismo esclarecido”, já fizera reformas racionais na Prússia do século XVIII. O “velho Hegel” passou a defender, para a Alemanha, uma reforma conduzida pelo Estado e expôs o seu novo ponto de vista em sua última obra Princípios da filosofia do direito (1821). Nesta obra, surpreendentemente, sustenta que “o Estado é o divino sobre a terra, a sociedade deve se subordinar ao Estado, o regime político perfeito é a monarquia, o povo deve obedecer ao governo, a lealdade ao Estado é o dever do cidadão e o indivíduo deve se integrar completamente e se deixar conduzir pelo Estado”. O “velho Hegel” sacrifica o indivíduo ao Estado, descrito como a realidade concreta da Ideia ética, o divino terrestre, e proíbe a ação revolucionária. Essa forma de reconciliação entre Razão e História ficou conhecida como a “via prussiana” de produção da mudança e de acesso ao futuro (HEGEL, 1999 [1821]; ROSENZWEIG, 2008).


        Em sua lição inaugural na Universidade de Berlim, fundada em 1810, para pensar e apoiar essa “Prússia renovada”, Hegel elogiou o Estado, por permitir que a filosofia se instalasse e realizasse o seu trabalho, por promover o avanço das ciências. Para ele, a nova Prússia era o modelo da Razão reconciliada com a história, era a “Ideia realizada”, o Estado sob a lei, e sugeriu que aquele momento seria o da realização absoluta da Ideia, o fim da história! Para o “velho Hegel”, “o real é racional e o racional é real”, i.e., agora, reconcilia vida e pensamento por uma atitude realista, objetiva, aceita os fatos históricos tais como são, submete-se à realidade efetiva. Ele não trata mais a história como um “dever ser” nem a liberdade como um ideal: o atual é a liberdade realizada possível. A filosofia não tem a função de orientar a ação histórica, pois chega depois dos fatos, tarde, e só pode olhar a história retrospectivamente. O filósofo é um “pássaro de minerva”, pois reflete sobre os fatos já acontecidos e não tem condições de apontar a direção do processo histórico. O seu olhar, agora, é contemplativo, e ele procura compreender o que é. A realidade alemã tal como existia era racional e, portanto, não se podia lutar contra os fatos. A filosofia deve constatar, explicar e compreender os fatos. A Razão de uma época é presente no que ela é e a teoria deve extrair o conceito da época. A filosofia produz o conceito do presente (HEGEL, 1999 [1821]; ROSENZWEIG, 2008).


        O “velho Hegel” não queria mais mudar o mundo atual pela revolução, mas compreendê-lo e reconhecer nele um destino necessário. A filosofia não deve ser edificante, mas limitar-se ao Conceito. Em política, a filosofia não deve deplorar o que acontece, lamentar as misérias do tempo, mas limitar-se à racionalidade filosófica. A filosofia não sabe ensinar como o mundo deve ser, não tem por tarefa determinar o ideal. A sua filosofia política não descreve o Estado como uma utopia, pois não considera como sua função prever, realizar profecias, mas apenas extrair os elementos racionais do seu tempo. Na obra Princípios da filosofia do direito, sustenta que “a tarefa do filósofo é compreender o que é, pois o que é, é a Razão. A Razão é a efetividade presente, e a filosofia é uma reconciliação com a efetividade. A Razão deve estar em paz com a realidade efetiva. A filosofia não pode ensinar como o mundo deve ser, pois sempre chega depois. Enquanto pensamento do mundo, a filosofia só chega quando a realidade efetiva se esgotou. Quando o filósofo aparece, a vida já é velha e só pode ser conhecida: a “coruja de Minerva levanta voo no crepúsculo.” Por isso, muitos analistas consideram que o “velho Hegel” tornou-se “um panteísta spinozista”, um fatalista, um quietista, um conservador, que se submete à necessidade da Razão, que vem substituir a necessidade divina. Todos os fatos históricos são legítimos como manifestação do espírito: o poder é absolvido, o despotismo anistiado, os males perdoados, o Estado prussiano legitimado (HEGEL, 1999 [1821]; BOUTON, 2004; ROSENZWEIG, 2008).


        Hegel foi violentamente atacado pelas esquerdas socialistas e liberais dos séculos XIX e XX. Uma imagem negativa dele se estabeleceu solidamente: “o filósofo da Restauração”, “o prussiano”, “o reacionário”, “o ditador filosófico da Alemanha”, “o conservador mais radical”, “o defensor da violência do Estado”, “o inimigo de toda moral”, “o defensor da guerra expansionista”, “o símbolo do estatismo burocrático prussiano”, “o funcionário servil, conformista”, “o ditador da universidade prussiana”, “o ideólogo da monarquia absoluta”, “o funcionário da ordem e da força”, “o pioneiro do Estado Nazista”. Para Popper, Hegel e Platão fazem parte da tradição filosófica que sustenta o totalitarismo moderno, que consegue perverter as consciências individuais, tirando-lhes todo meio de reagir contra a autoridade arbitrária do poder político. Para Marx, Hegel decaiu em funcionário servil do Estado, submeteu-se ao funcionalismo prussiano e sustentava que é “o governo quem põe os pingos nos ‘is’”. O “velho Hegel” lutou contra o ideal, limitando o espírito aos dados e ao presente e teria perdido o sonho da liberdade que dominou o pensamento do jovem (RITTER, 1970; WEIL, 1970).


        Para o “velho Hegel”, o espírito se reconcilia com o atual, não se pode desejar outra coisa que o presente e a vontade de mudança radical perde todo o sentido. Ele oferecia uma racionalidade imanente ao seu tempo, o legitimava e impedia a intervenção radical. Para os liberais e socialistas, que ainda se orientavam pelos ideais da Revolução Francesa, sem uma representação do melhor, como lutar por um outro destino político, social, moral? A Revolução Francesa não tinha quebrado a realidade presente por um dever ser de liberdade? A história não deve se referir a valores? A filosofia, por chegar tarde, não pode mais defender a justiça e a liberdade contra as iniquidades? E o seu apego pela cidade grega? E a sua admiração pela “democracia viva”? E a Revolução Francesa? E a luta pelo reconhecimento e pela liberdade? O “velho Hegel”, só porque se tornou um professor universitário, só porque conquistou uma posição estável e com salário fixo, lia menos atentamente os jornais pela manhã e ficou desatento ao movimento da história? Sócrates discordou do Estado ateniense e morreu por isso. O “velho Hegel” não quis ser o Sócrates do Antigo Regime, não aceitou o suicídio e se recusou a dizer as coisas claramente. Ora, aceitar a história é submeter-se, e Hegel teria aceitado tornar-se escravo da Restauração! (WEIL, 1970; RITTER, 1970).


        Contudo, pode-se perguntar se essas críticas marxistas e liberais ao “velho Hegel” são procedentes. O “velho Hegel” teria aceitado, de fato, o papel de assessor da monarquia prussiana, tornou-se o apologeta do Estado prussiano, o profeta do estatismo burocrático e um teórico pioneiro do nazismo? Para Bouton, é preciso discutir o seu pensamento texto a texto, pois ele evolui e se modifica de ano a ano. Há um desenvolvimento interno e rupturas em seu pensamento, e a Enciclopédia das ciências filosóficas sozinha é insuficiente para esclarecer o sistema hegeliano. Para nós, esse argumento é inaceitável, pois equivale a dizer que o pensamento de Hegel é impreciso, confuso e indiscutível. Para Weil, tentar apagar essa imagem seria uma temeridade, mas deve ser relativizada. Para ele, Hegel foi um dos críticos mais duros da Prússia de Frederico Guilherme IV, que não queria ouvir falar em Constituição. E toda a construção do Estado hegeliano é fundada no parlamento, que não havia na Prússia. O que Hegel chama de Estado moderno não correspondia ao Estado prussiano dos anos 1815/1830. Para Weil, Hegel não foi “o filósofo da Prússia”, mas do Estado moderno, a sua filosofia política não se aplicava ao Estado prussiano. O seu pensamento é muito pouco “prussiano”, pois constitucional, parlamentar. Hegel propôs um Estado racional que ainda não existia, que deveria ainda ser realizado. Para ele, o Estado é uma forma histórica inultrapassável em sua época, mas não é definitivo, é transitório. O Estado prussiano não era a forma final, ideal e absoluta do Estado moderno (BOUTON, 2004; WEIL, 1970).


        Para Weil, Hegel não poderia ser também o “filósofo da Restauração”, porque não houve Restauração e a tradição histórica do Antigo Regime não fundamentava mais o direito. Os valores da Revolução Francesa eram irreversíveis e se impuseram impedindo um retorno ao estado de coisas anterior. Muitas conquistas da Revolução Francesa chegaram à Prússia: a propriedade territorial tornou-se alienável, os camponeses foram liberados, as corveias suprimidas, as cidades receberam autonomia administrativa, a maior parte dos direitos feudais foi abolida. Mas essa “modernização” veio não porque o povo alemão exigiu os seus direitos, mas porque o governo reconheceu que só uma reforma profunda poderia fortalecer o Estado, que já planejava a guerra da unificação nacional. Os privilegiados do Antigo Regime, vitoriosos, retornaram e retardaram o programa de reformas, recuperaram prerrogativas, mas já não era mais o mesmo Antigo Regime (WEIL, 1970).


        A Prússia temia a revolução alemã e procurou evitá-la com reformas profundas, com uma política antirrevolucionária ao mesmo tempo autoritária e modernizadora. Para D’Hondt, a Prússia não era um Estado democrático, parlamentar e constitucional, mas era o mais avançado no plano administrativo. A Prússia pós-napoleônica deixou-se renovar pelas ideias francesas, era moderna, reformista, progressista, industrial. O Estado prussiano estava rachado: por um lado, restaurava sem ter passado por uma revolução; por outro, reformava. Ele já tinha em vista a construção da grande nação alemã. Neste ambiente difícil da Restauração, Hegel teria procurado se manter inclassificável: nem conservador nem liberal. Ele tinha de sobreviver neste ambiente, vigiado, pressionado, ameaçado, e, como exerceu altas funções na Universidade de Berlim, tinha de se adaptar à ordem estabelecida. Para Weil, de fato, Hegel “admirou” o Estado prussiano, contudo, não foi uma admiração sentimental e irrefletida, mas crítica e muito audaciosa! (D’HONDT, 1966, 1998; WEIL, 1970).


        D’Hondt talvez exagere ao sustentar que, mesmo próximo e no auge do poder, o seu passado liberal e revolucionário continuou vivo, pois ainda protegeu suspeitos e acusados de subversão, negociou com as autoridades, redigiu súplicas. Hegel era duplo: público e clandestino, exotérico e esotérico, eloquente e silencioso, prudente e ousado. Duplicidade da linguagem, duplicidade das posições, astucioso, complexo, múltiplo, contraditório. Uma “raposa”! O governo prussiano, que preferia Schelling, o aceitava apenas parcialmente. O seu sucesso não foi tão triunfal e jamais foi admitido na Academia de Berlim. Para D’Hondt, ele não se tornou reacionário: acomodou-se, mas continuou a defender a liberdade, sem se expor ingenuamente. Hegel tem uma escrita militar: estratégias, táticas, camuflagens, ataques, linguagem codificada, críptica, cifrada, ironias sutis. Ele não era um “inocente” que ignorava o que se passava em torno dele. Ele continuou a ler os jornais como quem rezava! (D’HONDT, 1966, 1998).


        Para Hyppolite, ele mudou de ideia após Iena, mas não chegou a se tornar conservador. Não se pode ignorar que a reflexão hegeliana sobre a história se deu em um tempo histórico determinado: o da Revolução Francesa/Napoleão/Restauração. Ele não pôde tratar da Revolução Francesa como um evento acabado, do outro lado dela, seguro. Tudo o que se passou entre 1789 e 1830 era o seu próprio destino, como esperança e terror. Hegel exigiu veladamente do “governo prussiano” o acabamento das reformas e a Constituição. A observação lhe mostrava que o progresso em direção a uma sociedade mais livre, sem os riscos e a instabilidade da Revolução Francesa, seria através do Estado e imposto por funcionários profissionais. A Revolução derrotada, inclusive como caminho real da mudança, deixava ao Estado a tarefa das reformas duráveis. O “velho Hegel” era ainda liberal, mas não acreditava mais na eficácia da via revolucionária para a implantação da liberdade. Ele nunca exaltou o absolutismo e o autoritarismo monárquico. O rei de Hegel, que “põe os pingos nos ‘is’”, é pós-Revolução Francesa: tem o seu poder definido e limitado pela Constituição. Ele reina, mas não governa (HYPPOLITE, 1983; 1965).


        Portanto, para esses analistas, Hegel não se reconciliou com a Prússia, mas com a história. O seu mundo prussiano não era ainda o triunfo da Razão, mas cada presente é a síntese das mudanças do passado e, mesmo se é insatisfatório, enquanto dura, é a liberdade possível e deve ser aceito. A reconciliação não é só com o presente, mas com todo o processo histórico que resultou nele. Para ele, todo presente é rico e justificável e a cultura histórica é o resultado sintético de todos os princípios precedentes, nenhuma filosofia anterior é refutada, mas negada-conservada, integrada ao presente. Em seu tempo determinado, a história justifica o despotismo, o feudalismo, a democracia, pois foram eficazes, necessários, úteis ao avanço do espírito. São momentos inescapáveis da história do espírito, e os iluministas, que negam todo sentido ao passado, não podiam explicar como esses “absurdos” puderam existir. Mas os que morreram nas guerras do passado não o fizeram por erro ou ilusão. Eles defendiam um mundo legítimo, e o que é legítimo em um tempo não o é em outro. O espírito do tempo passa e em cada momento é o que pode ser. A filosofia não fala de um além imaginário, só faz compreender o sentido do presente, exprimindo a verdade substancial de sua época.


        Hegel, para tais analistas, ao aceitar a realidade histórica prussiana, não decaiu em estabilizador e reacionário. Ele defende a supressão dos ideais não efetivos e justifica tanto a ordem estabelecida quanto a mudança. Ele não ataca a Idade Média nem defende a monarquia constitucional para todas as épocas. Cada nação e época tiveram o regime que lhes convinha. O valor não está no regime em si, abstrato, mas em sua aplicação eficiente. Ele não justificava tudo. A história oferece exemplos de eventos e constituições inúteis, nocivas, esforços infrutíferos, persistências estéreis, mudanças vãs, fracassos históricos. Ele também não privilegia os fatos vencedores, mas reconcilia o homem com sua história como totalidade. Ele diz “sim” ao que é, esteve, será. Ele acolhe a presença da história, a sua efetividade, quer coincidir com o movimento da vida e enfatiza a continuidade, pois sem ela não há “sentido histórico”. Quem tem um espírito histórico aceita o mundo como ele vai, pois sabe que não há outro mundo! Em vez de se separar, é melhor se reconciliar com ele, retornar a ele, inserir-se em sua história e época.


        Hegel se opõe aos indiferentes e aos que combatem o seu tempo com ideais exteriores a ele. A história não vive de “bons sentimentos”. A atitude anti-histórica é esquizofrênica: perda da relação com o real, ruptura da comunicação. A atitude racional consiste em um consentimento em ser no mundo, em uma aceitação calorosa da vida. O exemplo típico do espírito anti-histórico é Cristo, a “bela alma”. Jesus pregou o dever ser, o amor, a virtude, a evasão, e recebeu a cólera dos que não podiam compreendê-lo e o crucificaram, porque os reprovou por serem o que eram no mundo tal como ele é. O cristão é um estranho no mundo e atrapalha as atividades desse mundo. Jesus representa a “bela alma”, que renuncia ao direito para não combater, renuncia aos bens deste mundo, à própria família. A “bela alma”, imaculada, não quer se sujar nos conflitos e retira-se nela mesma, rompendo toda comunicação e relação com o outro. Como uma sensitiva, ela se retira nela mesma a cada contato. Foge da vida! Ela dá a outra face, entrega tudo, renuncia ao mundo. Hegel é hostil à “bela alma”, que se evade, pois, para se salvar, o homem se elimina. A “bela alma” se priva de toda efetividade e perturba o desenvolvimento histórico. A sua “pura sabedoria” é uma pura contemplação (D’HONDT, 1966; 1998).


        Essa “pura sabedoria contemplativa” não é a de Hegel. Para Kojève, talvez, possa-se considerar Hegel como “o sábio moderno”, o homem plena e perfeitamente consciente de si e que dispõe de um saber enciclopédico. Hegel é o modelo do sábio que predomina no mundo moderno, que está impregnado de hegelianismo, mesmo se o seu sistema se fragmentou. Ele é uma sombra enorme e múltipla sobre a episteme moderna, e compreender o hegelianismo, para Kojève, é apropriar-se da sua obra sem repeti-lo literalmente, é ter passado por ele e se lembrar e receber dele o impulso que traz o novo. A “sabedoria histórica” de Hegel é compreender-explicar a mudança como processo imanente, contínuo, sem rupturas. A reconciliação do indivíduo e da realidade social não exclui a transformação dessa realidade social, não suprime o movimento da história. Hegel não decaiu “da revolução à reconciliação”, pois a revolução já era a reconciliação da Razão e a História. A sua adesão ao real não significa conservadorismo, porque os revolucionários também aderiam ao real, queriam interferir na vida para se reconciliarem com ela. O herói não inventa o futuro, mas realiza a mudança que a história exige. O revolucionário está em desacordo com o atual, mas não com o processo histórico da marcha da liberdade. Ele compreende essa marcha e não inventa um mundo melhor, apenas desdobra a lógica dialética interior ao presente (KOJÈVE, 1947).


        A reconciliação hegeliana comporta esse reconhecimento da história, a aceitação dos fatos e ritmos do tempo do mundo. A negação eficaz é interior à história. O principal conceito de Hegel é “devir”, vida, dialética, que terá forte influência sobre os “sábios” da sociedade pós-hegeliana, os “cientistas sociais”, cujos representantes mais ilustres são Karl Marx e Max Weber. A suas teses sobre o conhecimento histórico-sociológico continuam a revelar a tensão existente entre o “jovem” e o “velho Hegel”. Para Maspetiol, Hegel, talvez, seja o verdadeiro fundador da sociologia histórica, a sua metafísica é sociológica, pois outro conceito central em seu sistema é o de “espírito objetivo”. Em Marx, houve também uma tensão entre o “jovem”, idealista, romântico, que desejava o “reino comunista da liberdade”, que também esperava pela “revolução alemã”, e o “maduro”, cientista, que contemplava a estrutura inquebrável do modo de produção capitalista. Marx não foi poupado também da acusação de inspirador do Estado totalitário soviético. Em Weber, houve a tensão entre o desejo de um “dever ser social” do cidadão e a objetividade da análise da “sociedade que é” do cientista. E também era um nacionalista alemão radical. No século XX, houve o confronto entre uma historiografia ligada à práxis revolucionária marxista e as análises das “prisões de longa duração” da Escola dos Annales. Portanto, como enfatizou Kojève, o pensamento histórico-sociológico contemporâneo, à direita e à esquerda, respirou sempre em uma atmosfera hegeliana (MASPETIOL, 1983; KOJÈVE, 1947; 1983; WEBER, s/d).


        Como se pôde ver, os analistas se dividem entre os defensores radicais da “coerência hegeliana” e os acusadores implacáveis da sua autotraição. Nós gostaríamos de apresentar outra hipótese explicativa para a “visão diferente” da relação entre Razão e História do “jovem” e do “velho Hegel”. Nossa hipótese: o “jovem Hegel”, extremamente inquieto com o presente alemão, encantou-se com o projeto revolucionário francês e até aplaudiu a invasão da Alemanha por Napoleão em nome da liberdade universal. Contudo, o “jovem” era talvez ingênuo quanto aos interesses particulares franceses sob o discurso iluminista dos Direitos Universais. Para nós, o “velho Hegel” percebeu o projeto expansionista francês, um brutal projeto nacional e particular, e, agora, maduro e instalado na vida alemã, jamais legitimaria uma invasão francesa da Alemanha. Pelo contrário, agora, o projeto expansionista que passou a defender, sempre em nome da liberdade universal, era o da própria Alemanha. O “velho Hegel” apropriou-se do projeto francês e tornou-se o teórico da “revolução alemã”, que se realizou de outra forma e através de várias invasões da França. A sua tarefa: a Alemanha precisava se unificar e se expandir pela Europa, levando a todos a sua “interioridade profunda”, onde se pode encontrar o espírito mais consciente de si e mais livre. O caminho da Alemanha era diferente do da França, que, aliás, acabara de ser derrotado. O caminho da Alemanha era mais seguro e deveria ser vitorioso e o seu papel de filósofo e professor era o de iluminar o seu caminho com a potência do seu pensamento dialético.


        Para o “velho Hegel”, só a liderança do Estado prussiano poderia reunir os 300 Estados alemães e, depois de reuni-los, só esse Estado poderoso poderia levar a Alemanha à hegemonia na Europa e à conquista do mundo. Não se pode esquecer que o problema que nutria o seu pensamento sobre a história era o “problema da Alemanha”. O “velho Hegel” passou a defender com vigor a “via prussiana”, procurando corrigir os erros do Estado prussiano e orientá-lo no sentido da liberdade, i.e., da unificação nacional com a monarquia constitucional e parlamentar. Portanto, por um lado, as posições do “jovem Hegel” e do “velho Hegel” parecem contraditórias: o jovem defendia a reconciliação entre Razão e História pela revolução e o velho defendia a reconciliação pela aceitação do presente; mas, por outro lado, essas posições são contraditórias dialeticamente e se reúnem em uma síntese superior: o “velho” aceitou e teorizou a “via prussiana” porque era a verdadeira revolução alemã, o caminho mais seguro e eficiente em direção ao seu centro, à consciência de si e para si. Quando se realizasse plenamente como nação unida, a Alemanha se tornaria o centro da Europa e da história universal!

      


      
        

        O método lógico-dialético: “pensar a vida, eis a tarefa”


        O problema que nutriu permanentemente o pensamento de Hegel, do jovem e do velho, portanto, foi o “problema da Alemanha”. Ele se deu como tarefa “pensar a vida”, i.e., iluminar com o seu pensamento dialético o caminho do seu povo, pois “feliz é o indivíduo que goza a sua força e alegria na unidade do seu povo”. O seu pensamento desejava levar a Alemanha à reunião da sua História com a Razão. O Estado alemão devia substituir a França na vanguarda da história universal e tornar-se a determinação do espírito em seu maior nível de consciência de si e para si. Hegel defendia uma identidade nacional alemã absoluta e desejava que o Estado alemão integrasse os seus cidadãos em uma “bela totalidade”, como era a cidade grega. Para iluminar o caminho da Alemanha, criou um novo método para articular as relações entre vida e pensamento, que tornasse o pensamento útil à vida. Será que podemos separar o seu método de pensamento da vida alemã? O método lógico-dialético hegeliano deve ser considerado de forma puramente especulativa, como busca autônoma da verdade, ou deve-se vê-lo a serviço da reconciliação do seu povo com o universal? Poderíamos considerar o seu método como responsável pela vitória do totalitarismo na Alemanha dos anos 1930?


        O fato é que ele concebeu o seu método para solucionar o “problema alemão”: superar a “consciência infeliz”, reunir finito e infinito em uma “bela totalidade”. Para os que o consideram um pioneiro do Estado nazista, Hegel não separa religião e política: a relação do indivíduo à comunidade é de natureza religiosa. A consciência comunitária criaria a unidade espiritual viva do povo alemão. A essência da fé não é um além abstrato, mas o espírito da comunidade. Para ele, entre História e Razão, povo e espírito universal, pensamento e vida, não pode haver hiato, ruptura, antinomia. Enfim, o método lógico-dialético hegeliano deve ser visto como pura filosofia especulativa, teologia luterana ou teoria política do Estado alemão? Para nós, essas abordagens não se excluem, pois são momentos de um sistema que reúne conhecimento, fé e projeto político. Como filosofia especulativa, o método lógico-dialético hegeliano é a busca da verdade absoluta; como teologia, é a gnose de Deus; como projeto político, é a construção da identidade absoluta da nação mais livre, que, depois de passar pela revolução que a unificará, vai liderar a Europa e a história universal na marcha do espírito em busca da “liberdade”, i.e., da identidade/consciência absoluta de si. É um método que busca o absoluto: a verdade absoluta, a gnose de Deus, a identidade nacional que reúne particular e universal. O discurso filosófico da “liberdade/consciência absoluta” pode ser responsável pelos horrores do totalitarismo alemão (HEGEL, 1999 [1821]; HEGEL, 1966 [1807]).


        Em um primeiro momento, o método dialético se constitui como um meio de conhecimento da verdade, que não separa o pensamento e a vida em dois domínios distintos, mas os reúne em uma vida pensada e um pensamento vivido. Não há distinção entre vida exterior e representação da vida, pois o pensamento e a vida não são paralelos e exteriores um ao outro. A realidade vivida toma consciência de si na filosofia hegeliana e a filosofia hegeliana se realiza na experiência vivida. Seu pensamento dialético da vida não aborda determinações finitas, indiferentes umas às outras, mas um todo articulado em suas partes. A realidade é o espírito imanente, vivo, e os termos que a constituem não se opõem de forma absoluta. Os termos finitos são momentos do absoluto. O infinito é atividade, potência negativa, que supõe em si a divisão, a oposição, a superação. O método dialético concebe o desenvolvimento de cada termo de uma relação, apreende uma determinação limitada como infinita. A realidade é devir, i.e., vida em movimento infinito, um todo constituído de partes finitas que se articulam e se integram. A “vida se pensa”, i.e., a realidade viva é a relação entre finito e infinito; a relação entre as partes finitas é viva; cada um dos termos se move e torna-se seu outro. A consciência viva do todo é a supressão do finito imediato pela mediação infinita (HEGEL, 1999 [1821]; HEGEL, 1966 [1807]).


        A dialética hegeliana, diferente da dialética socrática, não é somente a arte do diálogo, não é somente um método de pensar e expor, mas a experiência concreta que a consciência faz dela como objeto de si mesma. O pensamento é igual à vida, há identidade entre sujeito e objeto. O pensamento é Deus imanente nas coisas dando-lhes movimento e sentido. A vida é tecida de contradições superadas(conservadas) e a imagem que representa a relação pensamento-vida na lógica dialética hegeliana é a do “círculo”. A dialética hegeliana é uma visão trágica que aceita a finitude das coisas como negação, contradição, antagonismo e, ao mesmo tempo, uma visão otimista, que afirma a infinitude do espírito superando a finitude. Ele pensa a vida com a categoria fundamental da “supressão/superação”, a mediação suprimindo-preservando o imediato pela negação. A dialética hegeliana se inspira em Heráclito e não em Sócrates: as coisas são processo, devir, momento exterior da consciência, que deseja seus momentos finitos e os interioriza (MASPETIOL, 1983).


        A dialética hegeliana não é somente um método de conhecimento do mundo exterior, mas a estrutura objetiva do mundo, que possui uma lógica imanente, interior. Ela é o próprio devir do espírito. O pensamento especulativo dialético restaura a totalidade e concebe o mundo não como uma soma de relações permanentes e fixas, mas como um devir, um ser se produzindo. O pensamento não se limita à representação do mundo exterior, mas é a verdade se revelando a ela mesma. A Razão dialética é a totalidade em movimento, elementos ao mesmo tempo idênticos a si mesmos e dependentes e solidários uns dos outros. Cada momento é já o todo, e o todo está em cada momento. O Conceito supera a dualidade sujeito-objeto, é uma unidade do exterior-interior. O Conceito é o universal concreto, a articulação em um todo de todos os momentos do espírito. A parte não tem a sua verdade em sua imediaticidade, mas no todo, ao qual se articula mediatamente. A totalidade inclui existências particulares e contraditórias, dissolve as identidades independentes, finitas, em uma unidade. Há uma “conexão total” entre todas as partes. O todo é uma identidade absoluta, que absorve e integra a não identidade (LITT, 1973, MASPETIOL, 1983).
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